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1- ATA DA 115• SESSÃO, EM 5 DE SETEMBRO DE 

1973 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofído do Sr. JO?-Secretário da Câmara dos Deputados 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos da seguin-
te matéria: 

-Projeto de Decreto Legislativo n11 31/73 (n~' \20-B/73, na 
Câmara), que aprova o texto do Instrumento de Emenda à 
Constituição da Organização Internacional do Trabalho, ado­
tado em Genebra, a 22 de junho de 1972, por ocasião da 57• Ses­
são da Conferência Geral da Organização Internacional do Tra­
balho. 

J .2.2 - Parecer 

- Referente à seguinte matéria. 
-Projeto de Lei da Câmara n~> 37 j73 (n~> 1.236-B/73. na ori-

gem}. que dá no'Va redação ao artigo 7~ do Decreto-lei nY 191. de 
24 de fevereiro de 1967, que autoriza o Poder Executivo a abrir o 
crédito espeCial de CrS 21.000.000,00 (vinte e um milhões de cru, 
zeiros) como reforço ao Fundo de Marinha Mercante, e dá ou­
tras providéncias. (Redação para dí1>cussão suplementar.) 

1.2.3 - Requerimentos 

- N~ 162/73, do Sr. Senador Nelson Carneiro, solicitando a 
retirada do Projeto de Lei do Senado nY 59/73. de sua autoria, 
qt.ie dispõe sobre a inelegibilidade para o Senado Federal. Câma­
ra dos Deputados e Assembléias Legislativas. e dá outras pro­
vidéncias. 

- N~ \63/73, de dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos para o Projeto de Lei da Câmara nY 37/73, que dá 
nova redação ao urtigo 7Y do Decreto-lei nY 191, de 24 de feverei­
ro de 1967, que autoriza o Poder Executivo a abrir o crédito espe­
cial de CrS 21.000.000.00 (vinte e um milhões de cruzeiros) como 
reforço ao Fundo de Marinha Mercante, e dá outras providên­
cias, a fim de que figure na Ordem do Dia da ses'>ào seguinte. 
Aprovado. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSO.V CAR.\'E!RO (Como Líder da 
Minoria)- Justificando o Projeto de Lei do Senado nY r:n, de 
1973, encaminhado à Mesa e acolhido pela Presidência, que dis­
põe sobre divulgação. e dá outras providência.~. 

SE/I.'ADOR EL'RICO REZE.\/ DE·- Considerações ao 
Projeto de Lei do Senado nY 97 j73. anteriormente lido e 
justificndo da tribuna pelo seu autor. Senador Nelson Carne1ro. 

SENADOR ,VELSOl\' CARNEIRO- Reparos <:1 tópicos do 
discurso de seu antecessor na tribuna. 

SENADOR PETR0NJO PORTELLA - ,\náhse da 
proposição apresentada pelo Sr. Nelson Carneiro. 

SENADOR DANTON JOBIM - Aprov.1çào. pela 
Assembléia Legislativa da Guanabara, das contas do Governa­
dor Chagas Freitas. 

SENADOR WILSON CAMPOS Venda de 
estabelecimentos creditícios do Nordeste a grupos sulinos. 

SElliADOR ANTONIO CARLOS- Experiência pioneira 
em Laguna - SC. do Centro lnterco\egial lntegrado de 
Tubardo, de aplic<.~ção da lei que instituiu a reform<.~ do Ensino de 
J9 e 29 graus. 

1.2.5 - leitura de Projeto 

- Projeto de Lei do Senado nY 98/73, de autoria do Sr. Se­
nador Franco Montoro, que corrige desigualdade na .lposentado· 
ria do ex-combatente. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento nY 158/73, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do pronunciamento do Comandante do I Exérci­
to. General Sílvio Frota, agradecendo a saudação da Marinha e 
Aeronáutica ao Exército. por ocasião do "Dia do Soldado". 
Aprovado. 

- Projeto de Lei do Senado nY 23j73. de autoria do Sr. 
Senndor Nelson Carneiro, que estabelece a prescrição qilinqüe­
nal no Direito do Trabalho, alterando o art. \I da Consolidação 
das Leis do Trabalho. Discussão adiada para a sessão de 12 do 
corrente, nos termos do Requerimento n9 164/73. 

-Projeto de Lei do Senado nY 62/72. de autoria do Sr. Se­
nador Milton Cabral, que dispõe sobre a Associaçiio Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT), institui a coordenação centraliJ.a­
da de elaboração das Normas Técnicas Voluntárias. e dâ outras 
providências'. Discussão adiada para a sessão de 20 do corrente. 
nos termos do Requerimento nY 165/73. 

- Projeto de Lei do Senado nY 30j73. de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que modifica a Lei n\>4.266, de 3 de 
outubro de 1963, que "institui salário-família do t'·abalhador", 
elevando o limite de idade dos li\hos dependentes para 18 anos, 
aumentando o percentual do benefício para 10% sobre o -;a\ário­
mínimo local. e dnndo outras providências (Apreciação 
prelrminar da constitucionalidade.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- DISClJRSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SE.\'A DOR FR ·f.\'CO ,\10.\'TORO- Exigüid;tde do r ralo 
par<\ aprec1aç:w. pelo Congresso Nacional, da reforma do 
Cúdip:tl Penal. 



3286 Quinta.feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào.jl) Setembro de 1973 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

D1retor-Gerao do senado Federal 

ARNALDO GOMES 

D1retor-Execut1vo 

PAULO AUA~LIO OUINTELLA 

Chefe da D1v1sào Admm1strat1va 

ALCIDES JOSÉ KAONENBERGER 

Chefe da 01v1são lndustna! 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SeçAo 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superffcie: 

Semestre 

Ano 

Via Aêrea: 

Semestre 

Ano 

(0 preço do exemplar atra&ado será acresc1d0 

de Cr$ 0.301 

T1ragem 3 500 exemplares 

Cr$ 100.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 200.00 

CrS 400,00 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDêNCIA 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a realitar-se hoje. às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Oi~ 
que designa. 

de 24 de fevereiro de 1967, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir o crédito especial de Cr$ 21.000.000,00 (vinte e um milhões 
de cruzeiros) como reforço ao Fundo de Marinha Mercante, e dá 
outras providêhdas. Aprovado, em discussão suplementar. Ã 
sanção. 

1.6- ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 116' SESSÃO, EM 5 DE SETEMBRO DE 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 45/73 (nY 1.356-B/73, na o ri· 
gem), que autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas (DNOCS) a doar o imóvel que menciona, situado no 
Município de Morada Nova, no Estado do Ceará. Aprovado, à 
Comissão de Redação. 

1973 
2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.~.1 - Pareceres 
-Referente à seguinte matéria: 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

- Projeto de Lei do Senado nY 56, de 1971, que define, para 3- ATAS DAS COMISSOES 
efeito de planejamento econômico, a área geoeconômica de 
Brasília, e dá outras providências. 4- MESA DIRETORA 

2.3- ORDEM DO DIA 5- LIDERES E Vlc;E-LIDERES DE PARTIDOS 

- Projeto de Lei da Câmara n9 37 {73 (nl' l.26'3'!B{73, na 
origem), que dá nova redação ao artigo 71' do Decreto-lei.n~' 191, 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA IIS'SESSÃO 
EM 5 DE SETEMBRO 

DE 1973 
3• Sessão Legislativa Ordinária 

da 7• Legislatura 

PRESIDI::NCIA DOS SRS. PAULO 
TORRES, ADALBERTO SENA 

E RUY SANTOS 
Às I 4,30 horas, acham-se presentes os Srs. 

Senadores: 
Adalberto Sena - Flávio Britto - José 

Lindoso - Cattete PinheirO· - Milton 
Trindade - Renato Franco - Alexandre 
Costa- Clodomir Milet- Fausto Castelo­
Branco - Petrônio Portella - Helvídio 
;-..Junes - Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Dinarte Mariz - Milton Ca­
bral - Ruv Carneiro - João Cleofas -
Paulo Guer~J- Wilson Campos- Augus-, 
to Franco - Antõnjo Fernandes - Ruy 
Santos - Eurico Rezende - João Calmon 
- P<.~ulo Tôrres- Benjamin Farah - Nei­
!".On Carneiro- Gu!".tavo Capanema- Ma-

galhàes Pinto -Carvalho Pinto - Franco 
Montbro- ltalivio Coelho- Antônio Car­
los- Guido Mondin- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDE~TE (Paulo Tôrres) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 35 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Há expediente sobre a mesa que será lido 
pelo Sr. \~'-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Sr. !~'-Secretário da 
Câmara dos Deputados 

Submetendo ã revisão do Senado autógra­
fo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO No 31, DE 1973 

(N9t20.B/73, na Câmara dos 
Deputados) 

Aprova o texto do Instrumento de 
Emenda à Constituição da Organização 

Internacional do Trabalho, adotado em 
Genebra, a 22 de juJJho de 1972, por oca­
sião da 57~ sessão da Conferência Gera\ 
da Organização Internacional do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Fica aprovado o texto do Instru­
mento de Emenda à Constituição da Orga­
nização Internacional do Trabalho, adotado 
em Genebra, a 22 de junho de 1972, por oca­
sião da 57~ sessão da Conferência Geral da 
Organização Internacional do Trabalho. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará 
em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM 
No 237, DE 1973 

I 
(Dó Poder Executivo) 

Excelentíssímos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no 
artigo 44, item I, da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada consí-
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deraçào de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
o texto do Instrumento de Emenda à 
Constituição da Organização Internacional 
do Trabalho, adotado em Genebra, a 22 de 
junho de 1972, por ocasião da qüinqüagési­
ma sétima sessão da Conferência Geral da 
Organização Internacional do T raba\ho. 

Brasília, em 26 de julho de 1973. - Emílio 
G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

DIEfDAE/274/ 
101.1 (014), DE 20 DE JULHO DE 1973, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 

DAS RELAÇ0ES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 

General-de-Exército Emílio Garrastazu 
Médici. Presidente da República. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de submeter à alta aprecia­
ção de Vossa Excelência o texto do lnstru­

_mento de Emenda à Constituição da 
Organização Internacional do Tmbalho, 
1972, adotado, a 27 de junho de 1972, pela 
57' Sessão da Conferência Geral da 
Organização Internacional do Trabalho. 

2. A modificação introduzida pela 
Emenda - aumento do número de mem­
bros do Conselho de Administração da 
Organização Internacional do Trabalho -
renete tendência generalizada, verificada 
nos últimos anos, de ampliação dos órgãos 
diretivos dos Organismos Internacionais. 
Tal ampliação tem buscado, precipuamente, 
contemplar os países em desenvolvimento, 
dando-lhes, assim, Senhor Presidente, maior 
poder decisório e expressão política dentro 
daqueles Organismos. 

3. Nestas condições, permito-me sugerir 
o encaminhamento ao Congresso Nacional 
do Instrumento de Emenda à Constituição 
da Organi1ação Internacional do Trabalho, 
passando, para esse fim, às mãos de Vossa 
Excelência o competente projeto de Mensa­
gem Presidencial, cópias do Parecer n"' 2j73 
do Consultor Jurídico do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social e do texto em 
vernáculo do referido Instrumento. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência, Senhor Presidente, os 
prote'itos do meu mais profundo respeito. 
Mário Gibson Barboza. 

Conferên~ia InterDacional do Trabalho 

I.._STRUMENTO DE EMENDA A 
CONSTITUIÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 

INTERNACIONAL DO TRABALHO 

Adotado pela Conferência na sua 
Quinquagésima-Sétima Sessão 
Genebra, 22 de junho de 1972 

Texto Autêntico 

A Conferência Geral da Organização In­
ternacional do Trabalho: 

Convoc<.~d<l a Genebra pelo Conselho de 
Administração da Repartição Internacional 
do Trabalho e ali reunida a 7 de junho de 
1972, em sua quinquagésima sétima sessão; 

Havendo decidido substituir, nas disposi· 
ções da Constituição da Organização Inter­
nacional do Trabalho relativas à composi­
ção do Conselho de Administração, os 
números "quarenta e oito". vinte c quatro", 
"quatroze" e "doze" pelos_ . fÚmeros 
"cinqüenta e seis", "vinte e oito•r;;~zoito" 
e "quatorze", questão que constitu{ o sétimo 
ponto da agenda da sessão, adota, neste 
vigésimo segundo dia de junho de 1972, o 
presente Instrumento de emenda à Constitui­
ção da Organização Internacional do Traba­
lho doravante denpminado Instrumento de 
Emenda· à Constituição da Organização 
Internacional do Trabalho, 1972~ 

Artigo 1 

No texto da Constituição da Organização 
Internacional do Trabalho, tal como 
atualmente está em vigor, os números 
"quarenta e oito", vinte e quatro, 
"quatorze" e "doze" dos parllgrafos t e 2 do 
artigo 7 serão substituídos pelos números 
"cinqüenta e seis", "vinte e oito", "dezoito" 
e"quator7e". 

Artigo 2 

A partir da data da entrada em vigor deste 
Instrumento de emenda, a Constituição da 
Organização Internacional do Trabalho 
produzirá seus efeitos na forma emendada, 
de acordo com o artigo precedente. 

Artigo3 

Ao entrar em vigor o Instrumento de 
emenda, o Diretor-Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho fará produzir um 
texto oficial da Constituição da Organiza­
ção Internacioal do Trabalho, tal como 
modificada pelas disposições deste Instru­
mento de emenda, em dois exemplares ori­
ginais devidamente a.utenticados com sua 
assinatura, dos quais um será depositado 
nos arquivos da Repartição Internacional 
do Trabalho e o outro remetido ao Secretá­
rio-Geral das Nações Unidas para seu regis­
tro, de acordo com o artigo 102 da Carta das 
Nações Unidas. O Diretor-Geral remeterá 
uma cópia certificada deste texto a cada um 
dos Estados Membros da Organização 
Internacional do Trabalho. 

Artigo4 

Dois exemplares do Instrumento de emen­
da serão autenticados com as assinaturas do 
Presidente da Conferencia e do Diretor­
Geral da Repartição Internacional do 
Trabalho. Um desses exemplares será 
depositado nos arquivos da Repartição 
Internacional do Trabalho e o outro remeti­
do ao Secretário-Gerai das Nações Unidas 
para s~:u registro, de acordo com o artigo 
102 da Carta das Nações Unidas. O Diretor­
Geral remeterá uma cópia certificada do 
Instrumento a cada um dos Estados Mem­
bros da Organização Internacional do 
Trabalho. 

ArtigoS 

I. As ratificações ou aceitações formais 
deste Instrumento de emenda serão comuni­
cadas ao Diretor-Geral da Repartição a 
respeito do seu recebimento. 

2. Este Instrumento de em1:nda entrará 
em vigor de acordo com as disposições do 
artigo 36 da Constituição da Organização. 

3. Ao entrar em vigor este llnstrumento, 
o Diretor-Geral da Repartição Internacio­
nal do Trabalho comunicará este fato a 
todos os Estados Membros da Organização 
Internacional do Trabalho e ao Secretário­
Geral das Nações Unidas. 

O texto que precede é o texto autêntico do 
Instrumento de emenda à Constituição da 
Organização Internacional do Trabalho 
devidamente adotado pela Conferência 
Geral da Organização Internacional do 
Trabalho, em sua quinquagé>ima sétima 
sessão, realizada em Genebra e declarada en­
cerrada a vinte de junho de 1972. 

As versões inglesa e francesa do texto 
deste Instrumento de emenda fazem igual­
mente fé. 

EM FÊ DO QUE, apuseram suas assina­
turas, neste vigésimo sétimo dia de junho de 
1972: 

O Presidente de Conferência, G. Veld­
kamp. 

O Diretor-Geral da Organização Inter­
nacional do Trabalho, Wifred JE~nks. 

MTPS 301.028/73 

Parecer n"' 2/73 

EMENDA CONSTITUCIONAL 
RATIFICAÇÃO DO BRASIL 

Senhor Ministro: 

Encaminha~nos a OIT uma cópia certifi­
cada da Emenda à Constituição da Orga­
nização Internacional do Trabalho, adotada 
pela 57• COnferência Internacional do 
Trabalho, de junho de 1972. 

2. De acordo com a mesma, o Conselho 
de Administração será constituído de 28 
representantes de governos, 14 representan­
tes de empregadores e 14 repn:sentantes de 
trabalhadores. 

3. Nada temos a opor à ratificação do 
instrumento, ainda mais quando será uma 
maneira de efetuar composições novas, para 
efeito, talvez até, de inclusão do Brasil. 

4. Assim, somos pelo encaminhamento 
do assunto com a proposta d1: rápido an­
damento das providências no sentido da 
ratificação, pois a emenda só entrará em 
vigor se ratificada por 2/3 dos Estados 
Membros. 

Em 16 de janeiro de 1973. -Marcelo Pi­
mentel, Consultor Jurídico. 

PARECER 

No431,del973 
Da Comissio de Reda~;io 

Relator: Senador José Augusto 

A Comissão apresenta a reda~;.ão, para dis­
cussão suplementar, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 37, de 1973 (n"' 1.236-B/73, na 
Casa de origem), que dâ nova n:dação ao ar­
tigo 79 do Deçreto-lei n'~ 191, de 24 de feve­
reiro de 1967, que autoriza o Poder Executi­
vo a abrir o crédito especial de CrS 
21.000.000,00 (vinte e um milhôes de cruzei­
ros) como reforço ao Fundo de Marinha 
Mercante, e dá outras providênc:ias. 
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Sala das Comissões, em 5 de setembro de 
1973. - Danton Jobim, Presidente - José 
Augusto, Relator - Wilson Gonçalves 
Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N•431, DE 1973 

Redação, para discussão suplementar, 
do Projeto de Lei da Câmara n9 37. de 
1973 (n9 1.236-B/73, na Casa de origem), 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ,., O artigo 79 do Decreto-lei n~' 191, 
de 24 de fevereiro de 1967, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 7'1 As importâncias resultantes 
dos resgates dos empréstimos de que tra­
ta este Decreto-lei serão, sucessivamen­
te, incorporadas ao Fundo de Marinha 
Mercante, como receita extraordinária 
deste." 

Art. 2~' Est;.~ lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser. 
lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N9 162, de 1973 

Requeiro a retirada do Projeto de Lei do 
Senado n., 59, de 1973, de minha autoria. 

Sala das Sessões, em 5 de setembro de 
1973.- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O requerimento lido serã publicado e, poste­
riormente, incluído em Ordem do Dia. de 
acordo com o disposto no art. 280 do Regi. 
menta Interno, 

Sobre a mesa, outro requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. l9-Secretário. 

Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N~'l63, de 1973. 

Nos termos do artigo 314 do Regimento 
Interno. requeiro dispensa de interstício e 
prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Lei da Câmara nY 37, de 1973, que dã 
nova redação ao artigo 79 do Decreto-lei m 
191, de 24 de fevereiro de 1967, que "auto­
riza o Poder Executivo a abrir o crédito espe­
cial de CrS 21.000.000,00 (vinte e um mi. 
lhões de cruzeiros} como reforço ao Fundo 
de Marinha Mercante e dá outras providên­
cias. a fim de que figure na Ordem do Dia da 
!'.essiio seguinte. 

Sala das Sessões, em 05 de setembro de 
1973. Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Em virtude da aprovação do requerimento. 
~ matéria a que se refere figurará na Ordem 
do Dia da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -. 
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra. uo nobre Senador Nel· 
son Carneiro, que falará çomo líder. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 
Setembro de 1973 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como lí­
der, pronuncia o seguinte discurso. Sem retti­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Semr­
dores. 

Na sessão de ontem, abordei, desta tri­
buna, o problema da cassação da medalha 
concedida ao Cardeal D. Avelar Brandão, 
Arcebispo Primaz da Bahia. O nobre Se­
nador Wilson Campos, certamente, está 
colhendo elementos para trazer as infor­
mações prometidas a esta Casa. Quero 
complementar a declaração feita ontem, len· 
do a íntegra do Ato n9 2.581, de 23 de agosto 
passado, do Governador Eraldo Gueiros, 
com os seguintes considerandos: 

- "considerando os serviços pres­
tados a Pernambuco, na qualidade de 
bispo de Petrolina; considerando a sua 
dedicação ao seu ofício e à sua causa, a 
sua preocupação com a atual juventude 
e a sua vontade de sempre servir; consi­
derando a importância do seu nome co­
mo exemplo e sinônimo de espiritualida· 
de e tendo em vista o que dispõe o Decre­
to número 793, de 9 de janeiro de 1963, 
com as modificações introduzidas pelo 
decreto número 1988, de 19 de maio de 
1970", "resolve: conferir a medalha 
pernambucana de Mérito, classe ouro, a 
Dom A velar Brandão Vilela, Cardeal da 
Bahia e Primaz d«? Brasil". 

Assim, o eminente Senador Wilson Cam­
pos, sempre melhor esclarecido, poderá tra­
zer amplos elementos de cqnvicção a esta 
Casa. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, envio 
à Mesa um projeto de lei destinado a fazer o 
jogo da verdade, de que tanto se vangloria o 
Senhor Presidente da República - o mesmo 
traço marcante da propaganda de governo 
de Sua Excelência: o jogo da verdade. 

Ora, Sr. Presidente, é notório que há (leste 
País vário~ j9rnais sujeitos à censura, e essa 
censura não é como em Portugal, que é 
noticiada pela imprensa a ela submetida. 

No tempo de Oliveira Salazar, os jornais 
portugueses. sujeitos à censura, continham 
uma declaração: "Esta edição foi aprovada 
pelo Serviço de Censura". Não enganavam 
ninguém. não havia segredo para ninguém. 

Ora. devidamente esta medida se coaduna 
com o jogo da verdade." 

Daí o projeto que tenho a honra de enviar 
à Mesa, e que diz o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•97, DE 1973 

Dispõe sobre divulgação e dá outras 
prottidências. 

Art. \9 Os jornais e demais pLtblica­
ções. sujeitas â censura das autoridades 
públicas. deverão di-vulgar, em desta~ue, 
em suu primeira página. a segumte 
declaração: 

"A presente edição foi aprovada 
pelo Serviço de Censura do Departa· 
menta de Policia Federal" 

Art. 2~ O não cumprimento do 
disposto no artigo anterior import~ ~m 
multa de cincoenta (50) s<.danos 
mínimos. 

Art. )9 A presente lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 5 de setembro de 
1973.~ Nelson CarneirO. 

Esta medida, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, é tanto mais justa, tanto mais neces­
sária quando, no dia 31 de agosto, o Sr. Ruy 
Mesquita, Diretor de O Estado de S. Paulo e 
do Jornal da Tarde, que se editam na Ca­
pital bandeirante, enviou ao Sr. Ministro da 
Justiça, o ilustre e eminente Professor 
Alfredo Buzaid, o seguinte telegrama: 

"No momento em que a censura fe­
deral passa a atuar também nos planos 
estadual e municipal e nos impede de 
noticiar todos os fatos relacionados com 
a demissão do prefeito Figueiredo 
Ferraz e de defender em editorial, a atua­
ção desse homem que pagou com a pró­
pria humilhação e a humilhação de São 
Paulo e do Brasil o crime de ter sido um 
administrador digno, austero e eficiente, 
plenamente identificado com o espírito 
da Revolução de 64, neste momento em 
que passamos a aguardar instruções da 
censura para que não se publiquem notí­
cias referentes a derrotas do São Paulo 
Futebol Clube, tomo a liberdade de su­
gerir a V.Ex• que dê ordens aos censores 
para suprimirem todo o noticiário re­
ferente aos contestadores do regíme co­
munista soviético, como Andrei 
Sakharov e Alexandre Solzhenitsyn, da­
da a impressionante similitude entre a 
situação que eles descrevem e aquela que 
vigora aqui, no Brasil. De acordo com 
os critérios dos censores que freqUentam 
nossa redação, não há dúvida de que os 
pronunciamentos desses dois con-' 
testadores do regime bolchevista são 
altamente subversivos. Atenciosas 
saudações. - Ruy Mesquita, Diretor do 
Estado de S Paulo e Jornal da Tarde". 

Estes, Sr. Presidente, os motivos, - e 
especialmente uma homenagem ao Chefe da 
Nação, que deseja fazer o jogo da verdade, 
-que me levam a apresentar este_proieto. 

De modo que o leitor, ao receber o seu jor­
nal, saiba se mereceu ou não a aprovação da 
censura e as notícias que nele não sejam di­
vulgadas representam o trabalho daqueles 
devotados censores que varam as madruga­
das para cortar, muitas vezes, notícias que 
são divulgadas por outros periódicos. 

E o jogo da verdade que justifica a apre­
sentação do presente projeto. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. 
Presidente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Esta Presidência recebe o projeto do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro- mandará publicá­
lo e, em seguida, o encaminhará à Comissão 
de Constituição e Justiça. (Pausa.) 

Tem a palavr<. o nobre Senador Eurico 
Rezende, como Líder. 

O SR. EURICO REZENDE (Como Lí· 
der. pronuncia o seguinte discurso. Sem 
rettisào do orador.) - Sr. Presidente, esse 
projeto é um deboche, e deboche que faz 
mal ao País e amesquinha o mínimo de gran· 
deza que deveria ter a Liderança da Oposi-
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ção. E tanto mais grave, e tanto tnais qualifi­
cado e- por que não dizer?- criminoso se 
torna esse deboche, quando se têm em vista 
que estamos nas cercanias do "Dia da Pá­
tria", ocasião em que mais ainda deveria 
alargar-se a oportunidade de respeitarmos 
este País, que, como disse em aparte aqui a 
um outro ilustre membro da Oposição, 
Deus fez tão grande para que os seus filhos 
não cometessem nem a imprudência, nem a 
injustiça de torná-lo pequeno. 

A linguagem do nobre Senador Nelson 
Carneiro, atra.vés dessa proposição debo­
chativa, não é a palavra que o BRASIL gos­
taria de ouvir das suas instituições partidá­
rias, 

S. Ex' deseja, de envolta com a humilha­
ção pública em toda imprensa brasileira, fa­
zer projetar sobre todo o mundo uma ima­
gem penosa deste País, que no passado foi 
alvo da covardia e da traição de maus brasi­
leiros, que daqui destinavam notícias injurio­
sas para o mercado externo ou que de lá mes­
mo procuravam, no submundo da malícia, 
do ódio e do rancor, comprometer todas as 
instituições, procurando caracterizar a nos­
sa Pátria como uma cubata africana ou, 
então, um almoxarifado de carrascos vinga­
dores. 

Este projeto, Sr. Presidente, merece a re­
pulsa nacional. 

Ontem mesmo, aqui aludindo a um episó­
dio verificado em Pernambuco, S. Ex• disse 
que falava em nome da consciência ecumêni­
ca do Brasil. A sua palavra de ontem está 
muito enfraquecida, está muito martirizada, 
está muito constrangida, e o que ê pior. e 
dala venh1. desmoralizada com a sua inicia­
tiva de hoje. 

As restrições, Sr. Presidente, que se fazem 
em vários campos do trabalho nacional, são 
restrições autorizadas pelo comando cons­
titucional do País, porque na Emenda Cons­
titucional n9 I. em suas disposiçõeS'transitó­
rias, insculpe-se o art. 182, in verbis: 

"ContinUa em vigor o Ato Institucio­
nal nO? 5, de 13 de dezembro de 1968, e os 
demais Atos posteriormente baixados.'' 

E um dispositivo que, como disse, consta 
da Constituição da República Federativa do 
Brasil Constituição que foi objeto do ju­
ramento de todos nós, inclusive do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, que a princípio dese­
jou fazer ressalva para prestar aquele jura­
mento, mas chegando à conclusão de que o 
compromisso não seria deferido, S. Ex• o 
prestou porque esse é compromisso incindí­
vel, vale dizer, é um pacto. engloba todos os 
dispositivos constitucionais, ou o mandato 
não se opera porque o compromisso não ê 
deferido. 

Dizia eu, Sr. Presidente, não existem res­
trições sistemáticas à imprensa brasileira. É 
medida de ordem genérica. Corresponde ao 
cumprimento dos deveres solenemente assu­
midos pelo Senhor Presidente da Repúblic~. 

Num mundo conturbado, onde se assiste, 
atormentado e vigilante, à ronda de amea­
ças, não só no mundo distante, mas na la, 
mentável vizinhança continental. o Gover­
no, quando impede certos tipos de publica­
ção. é porque, através do exame feito pelos 

órgãos de informação e de segurança, e usan­
do de prerrogativa constitucional, chega à 
conclusão de que aquela matéria é nociva ao 
interesse nacional. 

E o Governo, Sr. Presidente, o que tem 
em vista não é impedir a leitura daquela ma­
téria pela opinião pública nacional, ou evi­
tar penoso efeito interno. Porque esse efeito 
jamais servirá de motivo para o povo brasi­
leiro censurar o Governo da República. 

Sempre se falou,a aqui, que existem essas 
restrições: que o Governo está amordaçan­
do e garroteando a liberdade de imprensa, 
mas a cada eleição, a cada urna que se abre, 
a estatística consagradora em favor do Go­
verno coloca as bancadas da ARENA, em 
toda a geografia legislativa do Brasil, em ter­
mos de mais de dois terços. o que vale dizer, 
através das urnas, na intermediação da sobe­
rania p'olítica e eleitoral. 

O verdadeiro sentimento nacional está ao 
lado, lealmente ao lado, deste Governo res­
ponsável por um ambiente de paz, de tran­
qüilidade da família brasileira, através do 
portentoso desenvolvimento ecomlmico que 
se observa e, mais do que isto, do respeito 
perante as Nações de civilização política e 
econômica mais adiantada do mundo. 

O que o Governo visa com essas restrições 
é evitar que notícias. tendenciosas, notícias 
injuriosas, notícias distorcidas se projetem 
--:-repito- sobre o mercado mental do ex: te­
nor. 

Ora, Sr. Presidente, o exagero na interpre­
tação desses ratos acaba de nos dar o pró­
prio Sr. Senador Nelson Carneiro. S. Ex• dis­
se que se inspirou, para apresentar esse pro­
jeto debochativo, num telegrama enviado ao 
Sr. Ministro da Justiça pelo Sr. Diretor de O 
Estado de S. Paulo. 

Naquela mensagem chega-se ao extremo 
de passionalismo de dizer que o Governo Fe­
deral proíbe até que se divulguerr\1 as prová­
veis derrotas do "São Paulo Futebol Clu­
be", time da ·preferência e da afeição do Sr. 
Governador Laudo Natel. 

Verifica-se, então, até que ponto de facili­
dade, até que prqporções espaciais chegou o 
Sr. Senador Nelson Carneiro, encampando 
uma notícia dessa ordem e desse quilate. 

Estou certo, Sr. Presidente. de que o Go­
verno trilha o caminho da vigilância, que se­
rá cumprida até o lim, e irá até onde o vento 
encosta a folha seca. 

Ã impaciência de S. Ex•, poderemos 
responder que, enquanto o Go'verno faz 
essas restrições em benefício da segurança 
nacional. o Sr. Senador Nelson Carneiro e 
outros ilustres bacharêis podem me~gulhar e 
ficar solitários na tranqüilidade dos seus 
gabinetes de leitura, porque u ordem públi­
cu estará usseg.urada e S. Ex• ê um dos 
beneficiários. diários, dessa garantia e dessa 
conq~ista autorizadas peJa Constituição Fe­
deral. 

Repito, Sr. Presidente: este projeto é um 
deboche, e um deboche que tem caracterís­
ticas autofágicas, porque depõe contra a 
liderança das noSsas instituições partidárias. 

Estou certo de que. de envolta com a rejei­
ção aqui no Senado, a proposição debochati­
va receberá a repulsa indomâvel da opinião 

pública consciente deste País! {Muilo bem! 
Palmas.) 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Pre· 
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) ~ 
Te.m a palavra o nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO {Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presiden­
te, inicialmente desejo desfazer uma intriga 
que não estava à altura do ilustre Vice-Lider 
da Maioria. 

A apresentação do meu projeto, com a 
proximidade do Dia da Pátria, não tem 
nenhuma significação. Não queira S. Ex~ me 
converter num outro Márcio Moreira Alves. 

Apenas apresentei o projeto no desem­
penho de meu mandato popular. Se o fiz, 
não lixei datas, nem me pre,JCupei com 
comemorações: porque o Dia da Pátria to­
dos nós comemoramos todos os dias; não só 
a 7 ·de setembro, mas todos os .jias em que 
prestamos serviços e esta Pátria, em que nos 
orgulhamos de nascer, de viver e de lutar 
por sua grandeza. 

Arastada esta intriga, Sr. Presidente. 
quero dizer, também, que não me impres­
sionou o telegrama recebido do ilustre Dire­
tor de O Estado de São Paulo e do Jornal da 
Tarde, de São Paulo. 

O que me impressiona é a cem.ura. E o Se­
nhor Presidente da República autoritou, 

. recentemente, em decreto largamente publi­
cado, o Senhor Ministro da Justiça a se valer 
desse recurso. O nobre advogadc• e cx-Mini~­
tro Adaucto Lúcio Cardoso, quando peran­
te o Tribunal Federal de Recursos. levantou 
a tese da inconstitucionalidade da cemura. 
O Senhor Presidente da República haix.ou 
um ato autorizando o Senhor Ministro da 
Justiça a exercitar essa censunt. Então. se 
houve alguma humilhação ao País, deve-~e 3 
censura, não ao protesto contra a_ censura. E 
estou certo de que o Senhor P:esidente da 
República, ao baixar o referido ato, não 
queria debochar nem queria humilhar a 
Nação. 

Finalmente, Sr .. Presidente, este é um 
projeto que teve sua inspiração, disse-odes­
ta tribuna. no que vi na RepúJiica Portu­
guesa, em que se fazia o jogo da verdade: os 
jornais eram revisados pela censura c publi­
cavam, em destaque, na primeira página. 
debaixo do título principal. a informação de 
que aquela edição tinha sido aprovada pelo 
Serviço de Censura. É um respeito ao leitor 
e um respeito à verdade. 

Repilo, Sr. Presidente, e repilo fortemen­
te, todas as expressões usada~. aqui pelo 
nobre Senador Eurico Rezende ~ qut: não 
há de ser mais patriota do que ::u, que não 
há de ser mais digno do respeito de todos do 
que eu, que não há de servir melhor à Pátria 
do que eu, que não há de ser mais coerente 
na defesa da liberdade de imprensa e de to­
das as liberdades do que eu, que desde os 
dezenove anos o tenho feito até hoje sem 
interrupções. Por isso mesmo nunca fui 
gove~no. Sempre fui um homem que na es­
tacada da Oposição critiquei e reprovei os 
atos mal inspirados. Ninguém encontrará. 
em toda a minha carreira política, que já vai 
por mais de quarenta anos, um só instante 
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em 1,\Ue, havendn violência contra os jornais, 
não ocupasse eu a tribuna para contra ela 
prote .. tm, ainda quando essa violência ocor­
ressl;! no<. dia..- em que ,1migo.;, meus estavam 
n1l Poder. 

Falo com autoridade; não visei desmere­
cer o SenJ.do Federal. 

Ainda hoje, dJZJa ao nobre Líder da 
:Vtaioria que era precis,1 respeitar esta Casa, 
que era preci~o que uníssemos nossos esfvr­
çn<; pura que .:st<J fosse a Casa-mater, opiná­
culo do Poder Legislativo. 

O projeto é um respe1to à opinião pública. 
O Senhor Presidente da República não tem 
que se envergurihar de um ato que ache líci­
to. "t\;ào !>C pode é deixar o povo fique mal in­
formado de 4 JC determinadas matérias não 
foram publicadas por falta de autorização 
polici;.d. 

O projt·to, Sr. Pre:-idente, pode merecer o 
\Oto contrário dt~ Ca<;a, mas não é um debo­
che: porque dt:boche não o pratica o 
M~wimcnto Democr:ítico BrJ.sileiro, muito 
menos o s(:u líder; é o rt:speito à verdade, é a 
cot:rência de um:.~ vida e, principalmente, um 
senÍÇ\) que se presta ao povo brasileiro, o 
qual deve scr informado do jogo da \erdade, 
<.1 que se referia o eminente Presidente Emí­
IHl G<.~rrastái"U \1CdLci. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PETRÜ~IO PORTELLA - Sr. 
Pre<;idente, peço~~ p<.~IaHa. 

O SR_ PRESJDE'\,;TE (Paulo Tôrres) -
Cont:edo a pa!JH<.I '-'ll nobre Líder da Maio~ 
r·ta, Sr. Sen<Idor Petrô1úo Portella. 

O SR. PETRÔ~IO PORTELLA (Pela 
ordem. Sem re,hiào do orador.) - Sr. 
Prt:sJdenh:. che~·JI.'I ~m mt:Lo à discussão, 
mas à ~1mp!es kitur:.t d~1 projeto de lei do 
nobre líder 1b \ln10na, nào sei comu fug1r a 
est.J altr.:rn.t\iVJ.: ou S. b' está propondo. 
o fi da !mente, :1 cr.:nsura lotai aos jornais, ou 
então S. t..x~ e'>tá pleiteando uma üwerdade 
consubstunciada numa proposição a ser 
transform..Jd:J em dispositivo legal. 

Todos nós -.ahemos que restriçõe\ há à 
impren<,a sobre determinado<; assuntos, 
aquele-. Clmsiderados de segurança nacional. 
No mai\, há liberdade. E o que S. Ex' aqui 
plt:iteia i:; que todos ns jornais e der.tais pu­
blicaçôes ~ujcita~ à censura das autoridades 
púbhas, devam divulgar em destaque, em 
sua primo.:ira p:ig.ina. a seguinte declaração: 

·• A presente edu;J.o foi aprovada pelo 
Serviço de Censura do Departamento de 
Polícia". 

Sr. Prco;Lderte. nfio há um jornal deste 
Pais que, diari.Jmente, não publique dezenas 
e deLenas de noticias contrárias ao Governo 
fedçral ou ao Governo e'itadual. 

O Sr. "ielson Carneiro- V. Ex~ me pernli­
te um esclan:cimento".~ 

O SR. PFTR<Í''.IO PORTELLA - Não 
caheriJ :.1 con..::e.,sào mas se V. Ex' estâ a 
<;en iço da v~rdade, peço ao Sr. Presidente 
que pcrmit..t o csdarec:imento desejado. 

O Sr_ 'elson Carneiro-- Quanto a expres­
sàn "suje!los ... " cu não me refiro- a todos os 
jornats. porque J..,so serii.l um desserviço que 
pre~li.ITI..J à \Crdade: estou-me referindo 
àqueles que estão submetido~ à censura 
l-stes i: que teriam esta declaração. Aqur.:les 

que não eHào submetidos que não estão 
sujeitos a censura - e são quase todos os 
jornais do Brasil - evidentemente nada 
teriam de publicar. 

O SR. PETRÔNIO PORTELLA - Sr. 
Presidente, vê-se logo que S. Ex• não sabe 
exatamente o que quer: porque se sabe que 
são, apenas, certos jornais, deve, então 
dizer: oo; jornais tais e tais, pois "os livres 
são quase todos". S. Ex~ deseja fique no 
frontispício desses jornais a aprovação da 
edição. É evidente que todos os jornais, 
mesmo aqueles que alegam estarem sujeitos 
à restrição do Governo, publicam 
diariamente artigos veementes contrârios à 
Administração federal e à Administração 
estadual. Se fôssemos querer que o 
colocassem a nota preconizada no projeto 
do nobre líder da Minoria, evidentemente 
que estaríamos a determinar uma inverdade 
- que espero não seja exatamente o objeto 
da disciplina sugerida pelo nobre líder da 
Minoria. 

Se S. Ex~. todavia, isto não deSeja, preten­
de, então, através da aprovação prévia da 
edição, transformemos todos os jornais em 
mstrumentos exclusivamente a serviço do 
Governo, da palavra oficial - o que 
também não convém ao País, nem ao Gover­
no, nem à verdade. 

Sr. Presidente, ess~ projeto é. além de 
inoportuno, inepto, porque se em verdade 
fôssemos aceitá-lo, estaríamos ou raltando à 
verdade, querendo que se colocasse o inverí­
dico no frontispício dos órgãos de publici­
dade, ou a precnonizar já aí uma ampla, 
total e completa censura a esses jornais que, 
segundo S. Ex•, são especificamente os alvos 
da censuw. 

De qualquer forma. esse projeto desserve 
a Democracia; não fica bem emergindo 
desta Casa e muito menos diz do patriotis­

·mo, do espírito público, da bravuru cívica 
do nobre líder da ·Minoria. {Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Dan­
ton Jobim. orador inscrito. 

O SR. DANTON JOBIM (Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não vou tratar do tema que foi. aqui, ob­
jeto dessa discussão, para mim tão fora de 
propósito. 

Considero que o nobre Senador pelo Espí­
rito Santo se excedeu na linguagem, ao clas­
sificar o projeto apresentudo pelo eminente 
Líder da Minoria. Considero que S. Ex' 
dramatizou um episódio que não apresenta 
qualquer gravidade. Não vejo, evidentemen­
te, sem entrar no mérito do assunto, inconve­
niente t:m que o Governo, que já reconhece 
que raz a censura, e que ela ê perm1ssível e 
necessária. consinta em que se anuncie, atra­
vés de um discreto aviso, que o jornal está 
sendo submetido à censura. 

Quanto à censura em si, acho que não de­
vo, aqui, abundar em considerações sobre o 
que ~la representa de sério e de grave, no pre­
sente momento. para este País, quando se 
acendem as esperanças de estarmos às por­
tas de uma política, inteligente no meu mo­
do de ver, no sentido de que, prudente e gra-

da\ivamente. se vão arrou11.ando os controles 
rfgidos ora exercidos sobre a imprensa e, ao 
mesmo tempo, as restr1ções ou limitações 
que se faLem àqueles direitos e garantias que 
se inserem no corpo da Constituição, cons­
tituem, sem dúvida, o mais belo capítulo da 
Carta do: \967. 

Quero, entretanto, solidarizar-me, antes 
de tudo, com o nosso Líder, porque julgo 
perfeita - parlamentar e eticamente perfei­
ta- a sua atitude. 

Dito isso, Sr. Presidente, vou entrar no 
objeto do meu d1scurso de hoje, que é uma 
simples comunicação. Ta\ vez, com isto, se 
lance um copo d'água fria sobre esse desne­
cessáno inctdente que, se tem algo de deplo­
rável, não constitui, entretanto, um episódio 
4ue manche os Anais da nossa Casa. 

De vez em quando, sabe V. Ex!, venho a 
esta tribunJ para tratur dos assuntos da 
minha CiuanabJra. 

O Sr. Eurico Rezende - Posso dizer que 
nem o Senador Nalson Cerneiro, nem o Se­
nador Benjamin Farah morrem de amores 
pelo Governador da Guanabara. 

O Sr. i'ielson Carneir.o- V. Ex• permite 
um aparte'? (Assentimento do orador.)- ls~ 
so ê uma intriga que não fica bem a um Lí­
der da MaiMia. 

O Sr. Benjamin Farah- Permite V. Ex! 
um arartc? 

O SR. DA~TON JOBI:\1- Com prazer. 
O Sr- Benjamin Farah - Esse aparte do 

nobre Senador Eurico Rezende está muito 
'<~.quêm d·a su·J. \ntel\gência. Nunca the disse 
nada do que penso sobre o Governador Cha­
gas hcitas, mas tenho feito declarações pú­
blicas no que tange a minha posição em race 
daquele eminente administrador, sempre de 
apoio, o que prova a minha amiz.ade por ele. 
Logo, o Sr. Eurico Re1ende está incorrendo 
num lamentável equívoco. Fui companheiro 
do Sr. Cha!!aS Freitas nas elóções de 1970, 
quando S. F.xl evidenciou um procedimento. 
para com m candidatos, da maneira mais 
corre.ta possivel. Por isso, repilo tal insinua­
ção do Senador Eurico Rezende. Quero afir­
mar que o Sr. Chagas Freitas está realizan­
do, no momento, uma obra séria e sem de­
magog.m. I.JUC vai deixar um saldo positivo, 
digna de mt:nçào honrosa. 

O Sr. Eurico Rezende- O aparte pode ter. 
sido fm.:o, mas que os doi-; Senadores mais 
votado~. pelo Estado da Guanabara, não 
morrem de amores pelo seu Governador, 
ísto é um fato. 

O SR. DA!'iTO!'i JOBIM- Desejo estra­
nhar o aparte de V. Er. Líder da Maioria, 
porque, rec.dmente, se trata de intervenção 
de extraordtnário mau gosto. É evidente que 
nà1.) t:Ji.iste, absolutamente, veracidade no 
que S. E-"x~ disse e todo o Senado sabe; mes­
mo que existisse, o aparte não deveria ser da­
do, porque S. Fx~ é um brilhante represen­
tante do Espírito Santo e jamais viu nenhum 
de nós interferi1. aqui, com as nossas opi­
niões, na política interna do Espírito Santo. 
O MDB da Guanabara está em perfeita paz 
e unid..t em torno do seu Governador. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. Ex1- um 
api.irle'.1 

O SR. DANTON JOBIM- Com prazer, 
nobre Seni.idor. 
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O Sr. José Lindoso - Admito, realmente. 
que V. Ex•. em parte, tenha razão nas obser­
yações com relação ao aparte do nobre Li­
der Eurico Rezende. Só não admito que V. 
Ex~ o classifique como de mau gosto. Sim­
plesmente foi um instrumento de certa ma­
lícia no requinte da inteligência de S. Ex~. e 
reflete o clima da Bancada do MDB na Câ­
mara dos Deputados, do qual nós, por ve­
zes. em face do entusiasmo de críticas que ali 
fazem ao Governador da Guanabara, nem 
sempre podemos libertar-nas. 

O SR. DANTON JOBIM -Também es­
se aparte eu o entendo completamente desca­
bido. porque. em primeiro lugar, não esta­
mos na Câmara dos Deputados. e sim no Se­
nado Federal: estamos nesta Casa, de admi· 
rável convívio. na qual debatemos nossas di· 
vergências e compreendemos, também, que' 
nos devemos manter. eticamente, dentro da 
área da representação que para aqui troull.e­
mos. 

De maneira que, não convém sequer 
alimentar esse tipo de aparte. que nãn é 
upenu-. malicioso, evidentemente i: de mau 
gosto. 

Eu diria - e pe1;o perdão. aliás. ao meu 
eminente amigo, o 1lustre e inteligente Sena­
dor pelo Estado do Espírito Santo, pois S. 
Ex• bem sabe que o tenho em apreço e 
amiLade e que tenho ligaçõe-. íntimas com 
esse btado- que con.~idero o aparte de S. 
Ex• de mau gosto, porque não desejava usar 
uma expre-.sàn que foi. aqui. abundantemen­
te usada, pois tudo se resumiria a uma 
espécie de intriga. 

Mas nào quero. evidentemente. perder 
meu tempo com isso. Quero, fazer, aqu1. 
uma breve cnmunicaç~lo que trago. e vou 
disincumbir-me de<osa missão. Já tinha come· 
çado. aliás. u tratar do assunto ~ue me 
trouxe à tribuna, quando um aparte medes­
viou da r~Ha d{\ meu d\".cur"o. Desta vez nàtl 
quero, absolutamente, me desviar da minha 
modestíssima oração ou s1mple<. comu­
nic;lçào, como a cla!.sifiquei. 

O Sr. Jose Lindoso - Se V b.~ não ~c 
desviasse da rota com muita profundidade. 
eu me permitJTia pedir a V Ex~. simples~ 

mente. um esclarecimento complementar 
Não estou pretendendo desviá-lo de rota. 
Mas. ils vetes. os desvws de rot~t s;in bené­
ficos para a H istúria. Foi p{1r m de'ivm de 
rotJ que se descohriu n Brasil 

O SR. DANTON JOBIM - Os apartes 
de V. Ex• têm sido para mim de grande utili­
dade. Agradeço. Muitas vezes, tenho até 
melhorado meus discursos podendo respon­
der a esses apartes. 

O Sr. José Lindoso- Agradeço a V. E-;' 
Simrksmente. g.\)S\aria de duer que nrw 
pretendo. ah-.olutamente. alimentar esta 
polêm1ca. Ma~ não podia aceitar que V. Ex• 
ffie impusesse uma censura relativamel\le ao 
problema dos debates públicos travados na 
Cimara dos Deputados. quando por vezes 
lá se fazem verdadeiros comícios contra o 
Governador. Não estou entrando no mérito, 
estou simplesmente assinalando que o clima, 
por vezes polêmico, da Bancada do MDB. 
com relação ao Sr. Governador da Guana· 
bara. envolve, às vezes, o ambiente do 

Congresso NacionaL E nós, que temos tanto 
apreço aos debates e à Bancada do MDB, 
acompanhamos esses debates, enquanto V. 
Ex• quer deitar uma cortina de silêncio entre 
aquilo que se passa na Câmara e o que se 
passa no Senado, o qUe é inteiramente im­
possível.. 

O SR. DANTON JOBIM..., V. Ex• quer 
atribuir-me uma intenção que nio tenho. 

O Sr. José Lindoso... porque tell].OS o 
maior apreço à censura. às criticas do M DB. 
não só naquilo que vem da ex.acerbaçào de 
buscar o que criticar sem existir o que criti­
car. como reqüentemente o M DB faz ao 
Governo federal. lamentamos as crítricas. 
sobretudo as críticas que fazem ao Governo 
da Guanabara. Dou por encerrada minha in­
tervenção no episódio, prestando minha soli­
dariedade ao meu Líder Eurico Rezendç. 

O SR. DA~"TON JOBIM -. A verdade 
Sr. Presidente, é que nós, aqui do nosso can­
to, apreciamos muitas vezes as críticas pro­
fundas se faLem, no próprio seio da Maio­
ria, à politica econômica do Governo Fe­
deraL 

O Sr. José Lindoso- E nós não impomos 
nenhuma censura! 

O SR. DANTON JOBIM - Nem eu es­
tou impondo censura a ninguém. Quem im­
põe censura é a Polícia Federal aos jornais. 

O Sr. José Lindoso - Mas V. "Ex• 
quer. além de um problema imposto por 
motivo de segurança nacional. em função do 
Movimento Revolucionário. que nós nos 
circunscrevemos somente aos debates do 
Senado sem. absolutamente, apreciar ou 
tomar conhecimento daquilo que se passa 
na Câmara. Então V. Ex• acresce a uma 
cen.;;ura imposta em função dJ seg:urunça na­
cional, em virtude de um desdobrumento do 
processo revolucionário. outra censura. tal­
ve'- ditada pela conveniênciu da sua bela 
convivêncÜI, magnif1ca convivf:ncia, com o 
Governador da Guanabara. Ê contra essa 
censura que me in~urJn. 

O SR. DA~TQ;\l JOBIM- Mas, não 
é :.~penas minha a m~Ig:nflica convivência 
com o Governador ,Pa Guanabara. Magnífi­
ca é a de lodos nós d;l Bancada da 
Guanabara. 

V. Ex•. evidentemente, já deu todos os 
apartes que pretendia. De maneira que ~eço, 
agora. licença a V. Ex• para prossegUir na 
minl1a comunicação exatamente. sobre o 
Governo da Guanabara. Sr. Presidente 
minl1a'> _comunicações silo !>empre breves. 
Recrtio. porén1. que daqui a pouco V. Ex• 
e<.teja o1cendendo aquela lut vermelha a fi~, 
de me advertir e que já estou no·flm da m1~ 
nha oração. quando não poude sequer pro f e~ 
ri-la. 

Refiro-me a um fato que ocorreu, ontem, 
no meu Estado: a aprovação, pela Assem­
bli!ia kegislativa das contas do Governador, 
o que se reveste de importáncia porque essa 
aprovação foi feita sem qualquer 
contestação da parte da Oposição local aos 
dados que ali eram trazidos à apreciação do 
legislativo estadual. . 

Jú o Tnhunal de Contas, Sr. Presidente. 
ha.,l>l tamhém. e. por uninimid1.1de. dad(l 
aprov;1çào a C'Nls contas. Regi~tre-:-;e que 
mcnhum de ~eu~ Membro<.. nenhum dos 

Conselheiros dessa Corte foi nr,mcado pelo 
Sr. Chagas Freitas. De maneira que foi um 
exame em que se esquadrinhou 1 udo quanto 
~poderia encontrar de irregular na~ CL1nta~ 
do Governador. 

O fato é que, ontem, a Assenblé1a apro­
vou, por 24 votos contra \ ~. as conta:. do 
Governador. 

Mal assumiu o Governo, em 1971. ll Sr. 
Chagas Freitas firmou compromisso de cqul­
librar o orçamento. E o consegui J rlenamcn­
te, graças a uma administração llnanceira 
austera e modelar, que mereceu ·:rític:Js pPr­
que alguns sustentavam que tal politic:J 1ri:1 
paralisar o Estado. prejudicanCn u de~en­

volvimento. 

Entretanto a Guanabara nãtl ,arou_ Pelo 
contrário, a Guanabara é o Estadn de maior 
crescimento relativo na Fedcra\;ii.o. Octéfll 
recordes dos mais expressivos, cnmo o mais 
dmàmtco centro Imance1ro do pah. ampl1a e 
renova seu parque industrial em ritmo 
admirítvel, atrai dia a dia nova~ i 1dU~tria-.. ê 
a sede de um quinto das 500 mai(lrc" em­
presas brasileiras. nu seja. como accr.tua {1 

Jornal do Brasil, de nada menos de I I J em~ 
presas, que perfa7em um capitJ.l de m;.~is de 
Cri 25 bilhões. sobressaindc-~·:. naturctl­
mente, as empre<,as pública<., cPrn um c.~ri­

tal global de CS 19 bilhões. 
O Rio também tem as maiorc~ indústri<1s 

de bebidas, fumos, transporte m"Jrüimt~. 
vestuários, comércio ata.:adi~ta c e:Uitonal e 
gráfica. 

No ,comérciLl varejista 13 empre~éh C;J.fi<.1-
cas estão entre as maiores do pak 

Assim, o êxodo industriul. rrcvi..,tn pel..~.., 
cassandras, que querium li4U1dar ;1 JU\On{l­
mia carioca, alegando que o Estado era ct:t'­
nomicamente inviável. essa fuga f<H..l outr;l" 
áreas não se concretizou. 

Pelo contrário. foi a partir da suJ .lu tono­
mia política que o antigo Distrito Fedt:rJ.l 
teve condições para realitar-~e ewno­
micamente. Tudo que apre-;entáramo<. de 
progresso era visto como uma ·.iâd1va d{1 
favoritismo do Governo Federal, hóspede 
do Rio de Janeiro. 

Hoje. mesmo perdendo a aiuda federal 
que provisoriamente no~ era d;_uja, lo;M I.JUC 
nos foi concedido o c-.tatuto de :. utom1m1~ 
política e administrativa. provamo~ que S{1-

mos capans de ftuer face ao terri\d 
impacto da mudança da Capital. como de 
crescer em proporções exccpcionai•. 

O Líder da rnaioria emedebista na ·\~sem. 
hlêia, o brilhante deputado Ruhens Dt,ur;l­
do. salientou que a prestação de .;onta~ d~1 
Sr. Chagas Freitas- anteriormente apnl\ :l­
da pelo Tribunal de Conta..,- di..,.::-immJ t{l­
do~ os pontos da vida fínanceira da liuana­
bara e atribuiu esse fato a ··um prm:édi­
mento claro do EO(ecutivll, qul fornece 
esclarecimentos para uma a;ü\ise h~la\ do-, 
resultados" 

Mas adiante o Líder sustenta que o pe­
queno delicit apresentado n.1~ Lnnt;•-~ ..,c 
deveu sobretudo ao IC~L imp<·Sh' cuj:1 
arrec;Jdaçào foi infenor em Cr$ ~7:! millll"k· .. 
ao que se estimava. Por outrn Jadol. _l,'i ou­
tros tributos apresentaram ~.uperatit, 
equilihrando o resultado final. 

A Minoria arenista da :\ssembléia- vak 
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salientar - não contestou a lisura das con· 
tas governamentais, como frisou o Líder da 
Maioria, que ainda acrescentou ser o re­
sultado apresentado em 1972 bastante positi­
vo "ainda mais se levarmos em considera­
ção que o Governador Chagas Frcita>. as­
sumiu em \971, com compromissos financei­
ros ·que subiam u 25,8%da receita prevista". 
Esses compromissos, como salienta o pare­
cer da Comissão de Orçamento e Finanças 
da Assembléia, ficou redulido no final do 
ano passado a a pena>. 15, li% da arrecada­
ção glohal. 

Concluindo. direi que pre<;tação de contas 
do nosso Governador, completa e minu­
ciosa. em nada se parece com as "cuentas 
dei Capitan General", Don Gomalo de 
Córdoba, prestadas a El.Rey dos gastos que 
fez com as guerras de Espanha contra seus 
immigos. 

O Tribunal que julgou a gestão financeira 
do Sr. Chagas Freitas tudo esquadrinhou e 
analisou e a Assembléia que a aprovou pôde 
fazê-lo sem maiores debates, pois a Oposi­
ção arcnista nada encontrou a respigar no 
documento oferecido pelo Executivo aos 
dois órgãos de fiscalização àos quah compe­
tia examiná-los. 

De onde .;;e prova que uma administração 
eficiente e dinâmica pode ser realizada sem 
desprezo da austeridade e do respeito às 
exigências legais. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDE:'\ITE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Osires 
Teixeira. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Wilson Campos, por cessão do ilustre Sena­
dor Guido Mondln. 

O SR. WILSO~ CAMPOS (Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Em outra oportunidade já me manifestei. 
desta tribuna, contrariamente à entrega do 
controle acionário dos bancos do Nordeste 
a grupos - conglomerados ou oligopólios 
financeiros - do Sul do País, não por mal 
avisado regionalismo, senão porque entendo 
estar o desenvolvimento econômico intrinse­
camente ligado ao problema crediticio 
e, por isso mesmo, prejudicado. quando as 
poupanças das regiões pobres são canaliza­
das para as mais desenvolvidas. 

Há um ano, pronunciei-me, nesta Casa, 
contra esse novo tipo de colonialismo inter­
no, mas o as<;unto retoma a ordem do dia. 
repetindo-se na Bahia o que. antes, ocorreu 
em Pernambuco e motivando veemente 
estranheza, recentemente, na tribuna da 
Câmara dos OeputadÜs. quando o Jiustre 
Deputados Theódulo de Albuquerque 
discorreu ;:1 respeito da compra do controle 
acionário do Banco da Bahia pelo grupo 
Bradesco. 

Sem qualquer conotação política, 
desconhecendo qualquer mérito partidário 
na questão. venho concordar em gênero, 
número e caso com o ilustre parlamentJr 
hawno. 

Minha paJavra, agora, consiste em repe­
tir argumentos Jâ por mim sustentados, 
contrários a esse tipo de absorção 

financeira, que consideramos perniciosa ao 
desenvolvimento econômico do Nordeste. 

Concordamos com o Ministro Delfim 
Netto em que essas concentrações, em tese, 
fortalecem 0 sistema creditício brasileiro. 
podendo mesmo redundar do custo dos 
empréstimos. pelos estabelecimentos bancã­
rios. Também não duvidamos de que, tanto 
maiores os encaixes de uma empresa bancá­
ria, tanto mais fácil atender às necessidades 
crediticias da produção, obtendo maior 
presteza ·na movimentação desse serviço, 
sobretudo pela aplicação de nova tecnologia 
de processamento de dados, mecanizando 
seu desempenho burocrático, com apelo 
maior aos avanços da cibernética e ao 
emprego dos computadores. 

Mas, se apoiamos a necessidade de tal 
fortalecimento, com apelo às fusões bancã­
rias, sustentamos, igualmente. que esses 
conglomerados podem organizar-se, 
perfeitamente, no âmbito regional, sem 
prejuízo ao desenvolvimento. por falta de 
maior amp~ro creditício, das regiões econo· 
micamente mais fracas, como é o caso do 
Nordeste ern relação ao Sul do País. 

Assim, diante dos protestos que se levan­
tam contra o controle acionário do Banco 
da Bahia por um grupo empresarial sulista, 
venho apresentar uma sugestão ao Governo, 
principalmente às autoridades fazendárias. 
no sentido de que, quando qualquer empre· 
sa bancária do Sul pretender uma fusão 
desse tipo, seja, antes, dada opção aos ban­
cos da rç:gião interessada. 

Acredito. Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que. consultados previamente, os bancos 
privados de Pernambuco. do Ceará. da 
Bahia, da Paraíba e dos demais Estados 
nordestinos, acudiriam ao desejo dos 
acionistas majoritários do Banco da Bahia, 
no sentíóo dê adquirir-lhes as respectivas 
ações, contanto que aquele continuasse sen­
do um estabelecimento oríentado, preferen· 
cialmente, pai-a a economia nordestina. 

Longe de nós pretender imputar aos sulis­
tas o desejo de prjudicar a economia dos 
nossos Estados. Dizem qué o dinheiro é 
apátrida e o crédito não costuma apresentar 
certidão de nascimento. Os banqueiros 
gostam de realizar os melhores negócios. 
sem-indagar da naturalidade dos seus clien­
tes. Mas ninguém desconhece que os bancos 
regionais têm vinculações mais profundas 
dOS problemas dos respectivos Estados e 
maior capacidade para conhecer-lhes as 
mais íntimas peculiaridades. 

O que ocorre, quando um grupo do Sul 
adquire o controle acionário de um estabe­
lecimento bancário do Nordeste? Transfere, 
imediatamente, para a sede sulista, o centro 
das decisões. Assim, o mínimo que pode 
acontecer é o processamento bem mais lento 
dos grandes empréstimos e dos maiores 
investimentos na região assim prejudicada. 

Ademais, a tendência da matriz é no senti­
do Ue sugar os recursos das regiões mais 
pobres, para orientá·los no custeio dos 
empreendimentos mais ren!âveis da da zona 
mais rica. Nesse sentido, têm razão os 
nordestinos quando dizem que, em matéria 
de dinheiro, "as águas sempre correm para o 
mar" 

Ora, o papel do Governo, no exercício da 
indução econômica e financeira, é evitar 
essa distorção, quando pretende o desenvol· 
vimento nacional baseado na integração de 
todas· as regiões nesse processo global. 

Daí porque acreditamos na acolhida da 
nossa sugestão: toda vez em que um banco 
privado do Nordeste pretenda transferir o 
controle acionário, procedam as auto­
ridades creditícias nacionais no sentido de 
oferecer a opção na compra dessas ações aos 
estabelecimentos privados da região. 

O Sr. Franco Montoro- V. Ex~ me permi­
te um aparte? 

O SR. WILSON CAMPOS - Com todo 
prazer, Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro- V. Ex• traz um 
fato concreto que revela uma tendência da 
política econômica do Brasil da maior gra· 
vidade. Se fizermos uma comparação com 
os Estados Unidos, verificaremos que lã, 
quando se deu o surto de desenvolvimento, 
surgiu o conjunto de leis antitrustes. exa· 
tamente para evitar esses conglomerados 
que poderiam impor o seu interesse ao 
interesse nacional do desenvolvimento 
equilibrado. Ali os Bancos não são 
nacionais, são de cada cidade. E uma série 
de outras normas foram baixadas para impe­
dir que se concentrasse o desenvolvimento, 
em prejuízd do progresso das outras regiões, 
A política econômica do Brasil é exatamente 
ao contrário; em lugar de uma lei antitrus· 
!e, temos hoje uma série de medidas de favo· 
recimento ao conglomerado, à unidade. O 
resultado é este que V. Ex• prevê: o esma­
gamento das pequenas regiões e o fortale­
cimento dos grandes centros, gigantes de pés 
de barro. É o que se está tentando fazer no 
Brasil. 

O SR. WILSON CAMPOS - Agradeço 
o aparte de V. Ex• Justamente, a preocupa­
çã.o Oossa, na tribuna, é que o Governo 
brasileiro - e tenho certeza de que, para 
isso, contribuirá es\e modesto pronun~ 
ciamento, embora estejamos, como diz V, 
Ex•, diante de caso consumado - quando 
pensar em desenvolver o Nordeste, o faça de 
uma melhor maneira. cuidando. princi­
palmente, daquela região. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. Ex.~ um 
aparte? 

O SR. WILSON CAMPOS - Concedo 
o aparte ao nobre Senador José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso - Datá venia, o 
aparte do nobre Senador Franco Montara, 
enxertado no discurso de V. Ex•, representa, 
de certa maneira, dentro de uma linha pu· 
ramente de raciocínio e de limpidez inte· 
lectual, na colocação do problema, uma 
oposição com gosto de clandestinidade. V. 
Ex• faz uma colocação inteiramente dife~ 
rente daquela que o ilustre representante 
paulista focalizou, para montar uma crítica 
contra o Governo. Quando o Governo 
adota o problema dos conglomerados e das 
fusões, visa a um problema de natureza 
técnica da economia moderna, o da produ· 
tividade. No Brasil, não podemos defrontar­
nos com a economia mundial se não 
modernizarmos a empresa, se não elegermos 
como princípio, como ponto cardeal para o 
nosso crescimento industrial. o princípio da 
produtividade. Ê exatamente isso. O Gover· 
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no, ao conceder incentivos à fusão e ao 
conglomerado. não visa esmagar esta ou 
aquela empresa de menor porte. 

O Sr. Fran('o Montoro- Mas esmaga. 

O Sr. Josê Lindoso - O Governo, 
sobretudo no processo da economia de gran­
de esca\u que domina as grandes nações 
desenvolvidas, visa projetar o Brasil ao nível 
de naç~o capaz de compelir no comércio 
internacionaL O Governo está vigilante para 
que não haja distorções, está atento para 
que este r·rocesso de fusão e de conglomew­
do, como se denomint~ dentro da técnica 
econômica, não venha a perturbar o ritmo 
de crescimento do País. A contribuição de 
V. Ex~ valerá como um alerta, naquilo que 
tem de !'>incero, naquilo que encerra de 
cooperação, sem qualquer eiva de opo~i­
cionismo e. sim, no esforço comum que nos 
H-mana, para construir um Brasil grande. 

O SR. WILSON CAMPOS- Agradeço 
ao eminente líder José lindoso o aparte, 
que se reporta ao do nobre Senador Franco 
Montoro. V. E:\~, Senador José Lindoso, 
referiu-se ao gosto de clandestinidade do 
aparte do Senador Franco Montoro. Devo 
também resronder ao meu nobre Líder José 
Lindoso que o assunto que trago ao conhe­
cimento desta Casa não se relaciona com a 
fusão. com a constituição de mais um con· 
glomerado. ma~ apenas ;i compro.t, pura e 
simples, de um grande estabelecimento do 
Nordeste. Como disse, no início do meu 
pronunciamento. com a mudança da sede 
desse Banco, dificuldades outra~ poderão 
surgir para o si ... tema creditício da região. 

Em re\~çào ao aparte do Senador Franco 
Montoro. sabemos plenamente do ponto de 
vista de S. h•. no que tange à política do 
Governo. Minha presença na tribuna, nesta 
hora. é n\1 sentido de que se procure evitar a 
vend<.t de estabelecimentos creditícios do 
Nordeste. E pela quarta vet, assim procedo. 
Homem formado ntJ média empresa, sei dos 
resultados que ;.!Carreta o de5.<..tparecimento 
de mo.tis um estabelecimento bancário em mi­
nha regitw: ;ts dificuldades de crédito deve­
rão aumentar 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. estamos 
certos de que. tomada o:ssa providêncüt. não 
se ,repetiràn casos como -o mais recente-
o do Banco da Bahia. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Concedo a palavra ao nobre Senador 
Antônio Carlos. 

O SR. A~Tó~JO C" A R LOS- (Pronun­
cia o seguinte discurso) - Sr. Presidente. 
Srs. Senadnr~: 

Aplicação da Lei n~> 5.692, que instituiu a 
Reforma do Ensino de I o e 2~' graus. e"t[t 
encontrando em meu · · ·. . em Santa 
C:ttarina. ampla repercussão. Voltada, 
principalmente, para a maximitação da 
utilinç~Hl dos recursos educacionai" exi<>­
tentes nas comunidade" . ..,cus princípio.;, vêm 
sendo implantados com o esforço constante 
d1Js responsúvei;, pelo setor educacional. 
Cumpre-me, ~1qui. de início. n:g:tstrar o 
desempenho capat do atual Secreürio da 
Educou;ão. Profc..,sor Paulo Hennque Bla"'. 

É, pois. com satisfação que trago ao 
conhecinH:nt(l desw Casa a ev.períên~o:ia 
pioneira ljUC se C<lnstitui n:t criação do 

CENTRO INTERCOUGIAL INTE­
GRADO DE TUBARÃO, cidade~pólo da 
região litoral de Laguna, em Santa Catarinà. 
Meu intuito ao assomar a tribuna, nesta 
tarde, é mais para congratular-me com os 
responsúveis por aquela iniciativa e analisar 
as principais característitas do empreen· 
dimento. do que propriamente tecer 
coment:irío.~ sobre a citada lei. Reportar-me­
e\, portanto. mai~ às particularidades do 
ensino naquela comunidade catarinense. 

O CENTRO JNTERCOLEGIAL 
INTEGRADO DE TUBARÃO - CICJT 
- nasceu de um convênio firmado entre o 
Governo do Estado de Santa Catarina e o 
Colégio Benjamin Galloti, a E~cola Técnica 
de Comércio e os Colégios SUo José e 
Dehon. os dois primeiros entidades públicas 
e os dois outros, particulares. A base da 
formação do CKiT foi a constatação de 
que os recursos disponiveis para O Ensino de 
2'~ grau em Tubarão estavam mal distribuí­
dos. Assim, os colégios público's, race à 
gratuidade. eram mais procurados do que os 
r<;~rticulares, gerando, nestes últimos. gran­
de ociosidade e. naqueles, uma relativa 
ineficiência frente ao excesso de alunos que 
ubrigavam. 

Antes da criação do CJCJT. as carac­
terístkas eram: cada unidade isolada vivia 
de seus próprios recursos, tendo como conse­
qUênda o fato de que os investimentos no se~ 
tor se multiplicavam nos vários colégios 
existentes, renetindo-se. necessariamente. 
nos custos do ensino; os professores eram 
obr"1g.tdos a se desloc.uem de um colég"1o pa­
ra outro. não conseguindo. U%im. a eficiên­
cia necessúria na ministração da aulas~ a 
grande maioria dos alunos. ex<.~tamente os 
mais pobres, estudava matérias como Quími­
ca. Física e Biologia sem jamais ter entrado 
em um laboratório, uma vet que somente os 
colégios particulares possuíam tal instalação. 

Com a nova e5.truturu. cada colégio espe­
cialintr-se-á em determinadas áreas de en­
sino. agrupada" da seguinte forma: Quími­
ca. Física. Biologi·a, Matemática e Educação 
Física: Línguas e Artes: Estudos Sociais, 
compreendendo Geografia. História. 
Org.aninçào Social e Sociologia; e, final­
mente, Ensino Profissiofla\. 

,\ cada colégio caber:í um grupo de espe­
cialinçõe~: Quimica. Jornalismo. Estatísti­
ca, Prog.ram;.lçt\0 e Proces~amento de 
Dados, !\ n{t]ises Químicas. o primeiro: 
Economia Doméstica. Fnfermagem, Tradu­
tor, f.·,~interapia. Nutrição e Dietética e 
Vi.;,itadora Sanitúria. o segundo: Conta­
bilidade. Secretariado, Auxiliar de Adminis­
traç~H'. Escritóno ou Contahilidadt:, Despa­
chante e Corretor de Seguros, o terceiro: e 
Auxiliares de Direção, Supervisores de 
Disciplina. Professores de Excepcional. 
Prnfes'iofe'\ de E<;cOI-..1 Maternal e Prê-Pri· 
múrio. Auxiliares de Secretaria de Escola­
todas do ramo pedagógico -. o qu;.~rto ç 
ú(limn g.rupn. 

A forma de m;.tnutençi"in, estabelecida 
pelo convênio. resulta em que tod(1<; os alu­
n\l.., dn:-. dm<. primeiro<; ano<;. den,1minado 
~úr.:Jc,~ Comum. terão, em termos mêdi\1s, 
pm.t reduçJ,1 suh'it;tncial da.., anuidadt:<; t:. 
na área profissional. a de Pedagogia con­
tinuar:t gratuita r~lra h'd~1'-.. 
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A Cláusla 79 do Convênio estabelece: 

-·o Estado. de acordo corn as di.~po· 
nibilidades orçamentári<J~ ou extra­
orcamentúria.s próprias da St:cretaria de 
Educação. obriga-se a conceder bolsas­
de-estudo aos alunos carentes de re­
cursos. matriculados nas unidades 
convenentes estranhas ao sistema 
oficiaL" 

Com base ne:>.ta disposição serlio alocados 
cercct de Crl950.000,00 para bolssas de estu­
do, o que permitirú o atendimento total ou 
parcial de aproximadamente 2.000 alunos. 

É interessante observar, Sr. Presidente, 
que e!ôte valor, mt realidade. pouco represen­
ta em aumento de despesa real, vez que o 
Estado fará economia em montante pratica­
mente equivalente, como conseqtiéncia da 
diminuiç1io do número de proft:ssores, de 
bo!sas de estudo do sistema antigo, da agora 
desnecessária construção de novo;; prêdlm. e 
respectivos equipamentos. 

Reporto-me, neste passo. pe!a semelhança 
de objetivos, ao programa de ensÜ\O que ela­
borei como parte da plataforma de Gover­
no, por mim postulado em !96.5. 

Àquela época, ainda que não dispondo 
do instrumental normativo institucionaliza­
do pela legislação atual. obra do Congresso 
Nacional. por proposta do EM:cutivo, o 
programa que apresentei na campanha para 
Governador do Estado assemel1ava-se à 
atual experiência no seguinte aspecto: o 
ensino seria minlstr;.~do com participação ati­
va da comun"1dade e com õ.l contrihuição 
efetiva dos recursos do Estado. 

A. diferença e,-,tá em que a plalaf.Jrma pre­
via a criação do que denominei "Comissões 
Municipais de Mérito Social". cuja com­
posição variava de acordo com a pJpulaçào. 
Estas Comissões trabalhariam com os objeti­
vos de mobilizar recursos para o ensino, saú­
de e saneamento hásico, partilhando. de 
forma adequada, os meios disprníveis no 
Município e no Estado: fiscalizar o runciona­
mento do sistema e. no campo d·J ensino. 
fixar o valor das anuidades de acordo com a 
capacidade de cada aluno, seus pa1s ou res­
ronsáveis. Seria substituído, assim. o 
!iistema então em vigor. os chamados 
'"convênios" com as es.colas rarticulares. 
estendendo-.~e a estes o regtme da gratuidade 
ao que era, à época. o ensino primário. Os 
critério,-, de seletividade econômica, a ~erem 
estabelecidos por represcntan·.es da 
comunidade na Comi.~são de M"érit·J Social. 
abrangeriam o ensino secundário e S'Jpcrior. 

Sei. Sr. Presidente e Sr<.. Senadmes, da5. 
dificuldades que encontraria para colocar 
em prática o planejamento que apre~oentei ao 
povo de meu Estado. Mas. cunhe·;:~:::ndo a 
indole e as singularidades deste mesmo 
povo. seu espirito comhativo e o g.rau de 
orgar"litaç~n social reculiar às coletividades 
catarínenses, porpunha-me a implc:mentar 
este o;;istema nàll apenas no campo educa­
ciunal. como tarnhém, evidentemente com 
;1lgumas variantes, nos -.elores de saúde. 
s;1ne;1mento e lrtlnsportC'i. 

!>. ba~e deste rrojeto. que pareceu a 
muihl" um tanto utôptco. era. cn~relanto. a 
mesma que nos permite antever o succ~so do 
ClCIT. do Convênío ora em vigor .:m Tu-
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barão· O cspfnto de agreguçilo !>.OC.i<l.\ dopo­
~0 catarincn~c em torno dos interesse~ co­
mun" de 'iuas çomunidades. 

O Sr. Cattete Pinheiro - V. Ex• permite 
um aparte? 

O SR. A:"iTÚ:-110 CARLOS - Ouço o 
nobn: Sr. Scnudor Cattete Pinheiro. 

O Sr. Cattete Pinheiro- Quero congratu­
lar-me com V. Ex~ pelo registro que ora faz, 
em torno da assinatura do convênio no Mu­
nicipio de Tubarão. que vai dar àquele pro­
gressista \.lunicípio de seu Estado aquela es­
trutura educacional que poderá constituir-se 
num ex.emplo dos mais objetivos para que se 
rossa, em outro.'> municípios brasileiros, dar 
à população os benefícios de uma organi.w­
~ào educacional semelhante. ~ào é a primei-. 
ra vez que minha atenção é voltada para rea* 
l!zaçõc~ ~imilures no seu Estado, que consi­
dero um daquele,~ de comunidades mais pro~ 
gres!'.l..,tas. mais desenvolvidos em nosso 
País. H uve mesmo ocasião de visitar, próxi* 
mo a Florianópolis, um centro de formação 
têl·níca agropecuária, onde, inclusive, o ensi* 
no de Ecl1nomia Doméstíca é dado às popu* 
lm;ões- rurais viLinhas. Assim, não me sur­
preend~: o re!!1"tro que V. Ex~ faz: Daí as mi­
nhas Clmgratv\ações e o meu desejo manifes* 
to de que o discurso de V. Ex•. mesmo na 
sua 'iimpticidade, possa repercutir em nosso 
Psí'l, levando o estímulo tão benéfico e que 
outras organizações surjam, em benefício da 
população br.tsileira. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Muito 
grato a. V. Ex •, Sr. Senador Cattete Pinheiro 

O depoimento do nobre representante d~ 
btado do Pará tnriquece as considerações 
que - como disse S. Ex~ muito bem - faço 
com simplicidade em torno da execução des­
se convênío que criou o Centro lntercolegial 
Integrado de Tubarão. 

I:stou convencido. nobre Senador Cattete 
Pmheiro, de que a única maneira de se exe­
cutar satisfatoriamente a Reforma instituída 
pela Lei n~" 5.692, é aquela adotada no Muni­
cípio de Tubarão. 

A idéia do convênio surgiu de inicmtiva 
da Fundação Educacional do Sul de Santa 
Catarina, entidade particular que mantém 
na cidade de Tubarão, três escolas de nívei 
superior e um colégio de aplicação. 

Do esforço do grupo de dirigentes e pro­
fe.ssores des~a Fundação Educacional e do 
Estado de Santa Catarina, nasceu a idéia 
des-.e Centro lrttercolegial. 

A filosofia do convênio é a divisão de tra~ 
ba!hos e J boa repartição de recursos. 

huendo c.stê registro, entendo que estou 
<~ apontar. com toda a modéstia, o único 
meiu \á lido de execução da Reforma de En­
~ino. que tl Congresso a pro" ou ultimamente. 

~·ào acredito se possa executar esta Refor~ 
mu . . ~em que se faça esse entrosamento entre 
tJs colêgios públicos e particulares e, acima 
de tudo. sem a participação efetiva e cons~ 
tante das comunidades. 
M~1to grato a V. Ex~. pela honra que me 

deu, mterrompendo o meu discurso com 0 

set.: depoimento. 
O Sr. C"attete Pinheiro- Permite-me ain­

dJ \' !- ''· ~olllcnte para manifestar minha 
..:tm-:ordân.:Ja r!elia com as afirmath·as fei· 
tas por V_ ~x·. e.~;perando. repito, que elas 

po~sam repercutir por esse Brasil inteiro, 
para que suas comunidades possam, no mes­
mo sentido, conquistar os resultados da or* 
ganiz:açào preconizada. 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Muito 
grato a V. Ex~. 

O Sr. Guido Mondin- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ANTÔNIO CARLOS - Ouço u 
nobre Senador Guido Mondin. 

O Sr. Guido Mondin - Nobre Senador 
Antônio Cartas, V. Er..• wncordarl, entre­
tanto, que a reforma veío suscitar idéias co­
mo esta que V. Ex• estâ anunciando. O mes­
mo está ocorrendo no Rio Grande do Sul 
onde a Secretaria de Educação está realizao~ 
do um trabalho assim, extraordinário, que 
quero trazer também ao conhecimento do 
Senado, pela série de iniciativas magníficas 
neste campo da educação, mas que têm no 
fundo, precisamente, o incentivo que lhe 
trouxe a Reforma, que está motivando ini* 
ciativas a latere com os objetivos mais extra· 
ordinários alcançado!> até agora e que serão 
alcançados, ainda mais, no desenvo!viment0 
do programa que se estabelece, em razão 
principalmente da Reforma. De forma que a 
comunicação que V. Ex• nos traz, em re­
lação ao que se faz no município de T,uba· 
rão, é entusiasmadora. O que se opera no 
Brasil em matéria de educação, e que de lon­
ge vem, está a motivar que nós, os Senado­
res, possamos trazer ao conhecimento da Ca· 
sa e do País o que se está fazendo em cada 
Estado. Por isso mesmo, congratulo-me 
com V. Er..~ por nos dar e<sta notícia. Como 
disse o nobre Senador Cattete Pinheiro. o 
Estado de Santa Catarina está, assim na 
van.guarda deSsas realizações. em matéri~ de 
ensmo. 

O SR. ANTÚNIO CARLOS - Agra­
deço o aparte do nobre Senador Guido 
Mondin. Concordo com S. b.~ quando 
observa que a Lei da Reforma foi um diplo* 
ma capaz de inspirar estas formas de solu­
ção do problema educacional. principalmen­
te nas pequenas e médias comunidades bra~i­
\eiras. Mas, aceitando a observação, não 
quero deixar de frisar o ponto de vista 
pessoa!, de que o único meio de fazer com 
que. realmente, esta Reforma seja 
execut~da, é aÇ~uele encontrado pela 
comumdade de Tubarão: a soma dos esfor­
ços, o aproveitamento de todas as experiên­
cias, a mobilílaçào de todos os recursos da 
comunidade e, acima de tudo, sua plena 
participação. 

Muito grato.a V. Ex~. nobre Senador Gui­
do Mondin. 

O Sr. Jo~ Lindoso- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ANTÔNIO CARLOS - Ouço o 
nobre Senador. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex~. nobre 
Senador Antônio Carlos, traz ao Plenário 
uma comunicação sobre a experiência com 
vista à aplicação da Reforma do Ensino no 
Município de Tubarão. em seu Estado. V. 
Ex• dá uma contribuição singular, nesse 
exemplo eloqüente de trabalho, em sentido 
de urticulaçl!o de esforços da comunidade, 
para a execução da Reforma. Sabemos 
todos nós, que participamos, debatendo, 

oferecendo emendas, refletindo sobre a 
Reforma proposta pelo Ministro Jarbas 
Passarinho. que ela está vinculada. a uma 
filosofia de desenvolvimento, dentro da 
linha da Revolução de março de 64. 
Representa, a Reforma, uma filosofia que 
modificará a. face do ensino no chamado ní­
vel médio, quando o desdobra em nível de 
primeiro e de segundo grau, numa integra* 
çào desse ensino ·médio a partir do antigo 
ensino primário até o ensino colegial; 
representa um çsforço de modificação, para 
dar oportunidade de trabalho, de integração 
no esforço de desenvolvimento de toda a 
mocidade brasileira. Todo o País vive o es* 
forço de estudar fórmulas de como aplicar, 
com maior êxito. com maior rendimento, 
essa Rtforma.Que, entendo, exige um esfor* 
ço de reformulaçào da mentalidade do 
magistério, no que o Ministério se empenha 
nos simpósios, nos seminários de educado­
res: que, entendo, importa numa reformula­
ção da mentalidade da própria sociedade 
brasileira, ao valorizar as atividades de 
natureza técnica, de natureza manual, para 
buscar, portanto, novos caminhos na 
integração de todo o acervo da mocidade, 
no esforço desenvolvimentista. E o que faz 
V. Ex~? V. Ex~ dá um exemplo concreto, Que 
servirá de laboratório para mostrar como 
seu Estado caminhou na busca da solução 
disso que, constituindo uma lei, é uma meta 
e uma aspiração, ainda, da sociedade brasi­
leira. Há poucos dias, no Amazonas, 
realizou·se o JI Encontro de Educadores da 
Amazônia. O Pará, o Arnazonas, o Acre e os 
Territórios acorreram a Manaus, num 
chamamento das autoridades de Ensino, 
para refletir sobre o problema da Reforma, 
para cx:aAlinar e avaliar processos de refor· 
ma. E agora, na minha terra, poderia dizer 
que dentre os esforços que estão-se fazendo 
em todo o Brasil, poderão contar com o 
empenho concreto, com um laboratório de 
observação como esse que V. Ex• enuncia. 
Parabenizamos Santa Catarina e parabeniza­
mos V. Ex~, como intérprete do sentir e das 
aspirações maiores do seu povo na realiza­
ção dessa Reforma. 

O SR. ANTÚNIO CARLOS - Muito 
obrigado a V. Ex•. nobre Sr. Senador José 
Líndoso. Realmente, julguei que não seria 
demais trazer ao conhecimento da Casa a 
experiência vitoriosa deste Centro lntercole­
gial de Tubarão, pois entendo que a Refor~· 
ma q11e votamos, transformada na Lei 
5.692, quebrou uma rotina no que toca à 
estrutura do Ensino de I~> e 2~' graus em 
nosso País. Ela. acima de tudo, exige formas 
capazes de falê-la bem executada. O prepa­
ro intelectual somado à profissionalização, 
ao inicio de conhecimentos que permitam 
ànuele aluno que nào deseje ou não possa 
prosseguir o.~ seus es!Udo.s a nível superior, 
ingressar em condições satisfatórias na vida 
prática. é- como dizem os diplomatas nas 
conferências internaCionais- um complica­
dor da execução dessa lei; exige novos 
recursos, e por isso a forma encontrada no 
Municírio de Tubarão, somando experiên­
Cias, repartindo recursos e promovendo a 
participação de toda a comunidade, parece­
me digna do registro que estou fazendo, 
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enriquecido agora ~om o aparte esclarece­
dor no nob're Sr. Senador José Lindm.o. 

Concluo, Sr. Presidente. fazendo votos 
para que a experiência do CICIT alcance 
pleno êxito. Desejo, ainda. em nome do 
Estado que represento nesta Casa, agradecer 
o apoio que o Ministério da Educacão vem 
emprestando àquela imclat1va, e congratu­
lar-me com todos os participantes do CEN­
TRO INTERCOLEGIAL INTEGRADO 
DE TUBARÃO, principalmente com a Fun­
dação Educacional do Sul de Santa Catarina 
(FESSC), na pessoa de seu Presidente, Pro­
fessor Oswaldo Della Giustina, pdo exce­
lente trabalho que vem desenvolvendo. 
(Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Geraldo Mesquita- José Estt:vcs- José 
Sarney - Virgílio Távora - Duarte Filho 
- Jessé Freire- Arnon de Mello- Lean· 
dro Maciel - Lounval Baptista - Carlos 
Uildenberg - Amaral Pei.\oto - Vascon­
celos Torres - Danton Jobim -· José 
Augusto - Benedito Ferreira - Emival 
Caiado- Osires Teixeira- Fernando Cor­
rêa - Saldanha Derzi - Accioly F1lho -
Mattos Leão - Lenoir Vargas - Daniel 
Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) -
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido 
pelo Sr. 1~-Secretáno. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 98, de 1973 

Corrige desigualdade na aposentadoria 
do ex-combatente. 

O Congressó Nacional det:reta: 
Art. I~ Nos artigos 4~. 5~ e 79 da Le1 no 

5.698, de 31 de agosto de 1971, onde se lê: 
"10 (dez) vezes o valor do maior salário­
mínimo mensal vigenlt: no País", leia-se: "20 
(vinte) vezes o valor do maior salário-mini· 
mo vigente no País". 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data 
de sua pub\icaçào. revogadas as dií.posições 
em contrário. 

Justificação 

A lei n~ 4.297, de 23 de detembro de !963, 
assegurava ao ex-combatente arosentadoria 
com proventos equivalentes à remuneração 
percebida na atividade. 

Tal sistema. foi. entretanto. revogado rela 
lei n" 5.698, de 31 de agnsto de 197!. que 
determinou: 

"Art. lQ O ell.·combatentc ... egurado 
da previdência social e ~eus dependentes 
terão direito às prestações rrevidenciâ­
rias concedida~ mant1da~ e reajustadas 
de conformidade com o regime geral da 
legislação orgânica da previdênt:ia 
social. salvo quando 

I - ao tempo de serviço r;.ua aqui ... i­
çào do direito à arosentadona por tem­
po de serviço. que Y>erâ de :!5 (v~rHe e cin­
co) anos: 

li- a renda men.-.;.11 dtl au\ilw-doen­
ça e ria arosentaduna de qualquer espé­
cie. que seri1 igual a toor.~ (cem por çen· 

to) do salário-de-beneficio, definido e 
delimitado na legislação comum da 
previdência social. 

Parágrafo Único - Será computado 
como tempo de serviço. para os efeitos 
desta lei, o período de serviço militar 
prestado durante a guerra de 1939 a 
1945. 

Art. 2~' Considera-se ex-combatente. 
para os efeitos desta lei, o definido como 
tal na l:ei n~ 5.315, de 12 de setembro de 
1967, bem como o integrante da Mari· 
nha Mercante Nac10nal que, entre 22 de 
março de 1941 e 8 de maio de 1945, te­
nha participado de pelo menos duas 
viagens em zona de ataques de submari­
nos. 

Parágrafo Único. Consideram-se, 
ainda, ex-combatente, para os efeitos 
desta lei, os pilotos civis que, no período 
referido neste artigo, tenham compro­
vadamente participado, por solicitação 
de autoridade militar, de patrulha­
mento. busca, vigilância. localização de 
navios torpedeados e assistência aos 
núufragos. 

Art. 39 O ell.·combatente já aposen­
tado de acordo com o regime comum da 
previdência social terá direito à revisão 
do cálculo da renda mensal de seu benefí­
cio, para que ela seja ajustada ao valor 
estabelecido no item 11 do art. ]9, com 
efeitos financeiros a contar da data do 
pedido de revisão. 

Parágrafo Ünico. .Poderá igualmen­
te ser revisto, nas condições deste artigo. 
o valor da aposentadoria que tiver ser­
vido de base para o cálculo de pensão 
concedida a dependentes de ex-comba­
tentes. 

Art. 49 O valor do benefício em 
manutenção de ex-combatente ou de 
seus dependentes, que atualmente seja 
superior a lO (dez) vezes o maior salário­
mínimo mensal vigente no País, não 
sofrerá redução em decorrência desta lei. 

Parágrafo Ünico. Para os efeitos do 
disposto neste artigo, incorporam-se ao 
beneficio da previdência social as van­
tagens da Lei n9 1.756. de 5 de dezembro 
de 1952. 

Art. 5~ Os futuros reajustamentos 
do beneficio do segurado ex-combatente 
não incidirão sobre a parcela excedente 
de 10 (dez) ve.tes o valor do maior salá­
rio-mínimo mensal vigente no. país. 

Art. 69 Fica ressalvado o direito ao 
ex-combatente que, na data em que 
entrar em vigor esta lei. já tiver preenchi­
do os requisitos na leg1.;;laçào ora revo­
gada para a concessão da aposentadoria 
por tempo de serviço nas condições 
e"ntào vigentes. observado, porém. nos 
fut~.:ros reajustamentos, o dispoSto no 
art. )9. 

Parágrafo Ünico. Nas mesmas 
wndiçõe~ deste artigo. fica ressalvado o 
d1reito ~~ pensão dm. dependentes de ex­
combatentes. 

Art. 79 Re.;;salvada a hipótese do art. 
69, no caso de o ex-combatente vir contri­
buindo, de acordo com a legi.;;laçàn ora 
revogada, sobre saláno superior a 10 
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(dez) vezes o maior salúrio·mínimo vi­
gente no País, não será computada. para 
qualquer efeito, a parcela da contri­
buição que corresponda al) excedente 
daquele limite, a qual será re.~tituída, a 
pedido. 

Art. 89 Esta lei entrará em vigtH na 
data de sua publicação, revo.?adas as leis 
n9s 1.756, de 5 de de.tcmbm de 1-l.:'i2 e 
4.297, de 23 de daembro de 1%:1. e 
demais disposições em contr{ rÍ1> ... 

O objetivo dessa leg:1slaçüo f,>i lim1tar a 
aposentadoria do ex-combatent~ ao teto de 
dez salários-mínimos. que em o máximo em 
vigor para os demais s..::gurado~ (O L\;PS. 

Ora, ocorre que o teto do~ hcnefk1m 
previdenciários, segundo a recento.: le1 n° 
5.890, de 8 de junho de ! 973, sofn:u eh:vaçiill 
de dez para vinte salário~-míntm lS 

Contudo, não fazendo css..t \ci qualquer 
referência à legislação especial dns e'­
combatentes. continua a vigorar par:..t estes o 
limite de lO salários-mínimos, que j:'1 ni"w é 
aplicável aos demais segurado~ ,j;1 prc\·idén­
cia social, como determina o~:~~ do art. 2~. 
da lei de Introdução ao Código Ci\Í]: ":\lei 
nova, que estahe!t:ça disposiçlk~ ger:.JÍs ou 
especiais a par da~ já c.xistent..::s. n~n rt:\Oga 
nem modifica u lei anterior ... 

Impõe-se, portunto, a urgcnt~ :..~dartaçào 
da Lei n9 5.69!\. de 1971. à rw\:. si~tcmática 
adotada pela Lei n" 5.890, de 197J. s<'h pena 
de ficarem os ex-combatente" :m o;,ituaçàn 
de intolerável inferioridade em rci:Jçüo a l•>­
dos os outros segurado.~ d~l 11\: PS. 

Sala das Sessões, em 5 de •etemhro Jc 
1973.- Franco t\1ontoro. 

LEGISLAÇÀO Cll"ADA 
LEI N• 5.698 

-DEl! DE AGOSTO DE 1971 

Dispõe sobre as prestações devidas a ex­
combatente segurado da previdência 
social dá outras providências. 

Art. 49 O valor do beneficio em manuten­
ção de ex-combatente ou Ce seus de­
pendentes. que atualmente seja !ourerior a lO 
(dez) vezes o maior sahri\)-mímmn mensal. 
vigente no País, não sofrerá redução em 
decorrência desta Lei. 

Parágrafo único. Para os efeitos do dis­
posto neste artigo, incorporam-~e ao benefí­
cio da previdência social as vantagens conce­
didas com fundamento na Lei 11° 1.75l\ de 
5 de de.rembrn de 1952. 

Art. 5Y Os futuros reajustamentos do 
benefício do segurado ex-com h<. tente nàn in· 
cidirão sobre a parcela excedente de lO (de!) 
veLes o valor do m;;~ior ~alário-rnímmo men­
sal vigente no Pais. 

. 79 Ressalvada a hipótese do anigo 6°, no 
caso de o ex-combatente vir contribuindo, 
de acordo com a legislação ora ;cvogada, so· 
bre salário superior a !O (dez) vezes o maior 
salário-mínimo vÍ!!t:llh: no F:.Ji,. ni:lo 'erâ 
computada, para qualquer efeito, a parcela 
da contribuição que corro~sponda ao 
excedente daquele !tmite, qual será 
restituída, a pedido. 

( Ãs Comi.uôe.1 de Cmntil!.t,-Uo e Jwti· 
ça e de Legislação Social .. ' 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) -
O projeto lido, depois de publicado, será 
rernetido às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) 
Finda a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)­

Item 1: 

Votação, em turno único, do Reque­
rimento n9 158, de 1973, de autoria do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, 
.solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do pronunciamento do 
Comandante do I Exército, General Síl­
vio Frota, agradecendo a saudação da 
Marinha e Aeronáutica ao Exército, por 
ocasião do Dia do Soldado. 

Em votação o requerimento. 
O Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)­

Item 2: 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n9 23, de 1973, 
de autoria do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que estabelece a prescrição 
qümqüenal do Direito do Trabalho, 
alterando o art. li da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 211 e 212, de 
1973, das Comissões: 

-de Constítuiçio e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. !9-Secretário. 

E lido e ~tprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N' 164, del973 

Nos termos do art. 311, alínea c, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da 
discussão do Projeto de Lei do &nado n9 23, 
de 1973, constante do '1tem 11 da pauta, a fim 
de ser feita na sessão de 12 do corrente. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 1973. 
-Senador Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) -
De acordo com a deliberação do Plenário, a 
matéria figurará na Ordem do Dia da Sessão 
de 12 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)­

Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n9 62, de 1972, 
de autoria do Senhor Senador Milton 
Cabral, que dispõe sobre a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas 
(A.B.N.T.), institui a coordenação 

centralizada de elaboração das ~armas 
Técnicas Voluntárias e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 83, 84 e 327, de 
1973, das Comissões 

de Constituição e Justiça, pela consti­
tucionalidade e juridicidade; 

-de Economia, favorável; e 
-de Senriço Público Civil, (audiência 

solicitada) favorável, com Emeódas n9s 
I a 3-CSPC, que oferece. 

O projeto constou da Ordem do Dia d~ 2 
de maio passado, tendo sido sua discusliàO 
adiada para audiência da Comissão de Servi­
ço Público Civil, a requerimento do nobre 
Senador Virgílio Távora. 

Sobre a mesa, novo requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N916S, de 1973 

Nos termos do art. 311, alínea C, do 
Regimento Interno, requeiro adiamento da 
diScussão do Projeto de Lei do Senado n~' 
62/72, que dispõe sobre a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), ins­
titui a coordenação centralizada de elabora­
ção das Normas Técnicas Voluntárias e da 
outras providências a fim de ser feita na 
sessão de 20 de setembro. 

Sala das Sessões, 05 de setembro de 1973. 
- Milton Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) -
Em virtude de deliberação do Plenário, a 
matéria figurará na Ordem do Dia de 20 do 
corrente. 

O SR. PllESIDENTE (Ruy Santos)­

Item 4: 

Discussão, em primeiro turno (apre­
ciação preliminar da constitucionalida­
de, nos termos do art. 297 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
30, de 1973, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que modifica a Lei 
n9 4.266, de 3 de outubro de 1963, que 
"institui salário-família do trabalha­
dor", elevando o limite de idade dos fi­
lhos dependentes para 18 anos, aumen­
tando o percentual do benefício para 
10% sobre o salário-mínimo local, e dan­
do outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 418, de 1973. da 
Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela in­
constitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constitu­
cionalidade. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~lo, en­
cerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado. 
O projeto será aquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 30, de 1973 

Modifica a Lei n9 4.266, de 3 de 
outubro de 1963, que "instituí o salário­
família do trabalhador", elevando o 
limite de idade dos filhos dependentes 
para 18 anos, aumentando o percentual do 
beneficio para 10% sobre o salário-míni­
mo local, e dando outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 O art. 2~> da Lei n9 4.266, de 3 de 
outubro de 1963, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 29 O salário-família será pago 
sob forma de uma quota percentual, 
calculada sObre o valor do salário-míni­
mo local, arrendondado este para o múl­
tiplo de cruzeiro seguinte, por filho me­
nor de qualquer condição, até 18 (dezoi­
to) anos de idade." 

Art. 2~' O percentual fixado no item I do 
art. 79 da lei n9 4.266, de 3 de outubro de 
1963, é elevado para 10% (dez por cento), 
não se aplicando, quando a esta alteração, o 
disposto no§ 29 do mesmo artigo. 

Art. J9 O custeio das despesas oriundas 
das disposições desta lei correrá à conta do 
"Fundo de Compensação do Salário-famí­
lia", constituído nos termos do§ 29 do art. J9 
da Lei n9 4.266, de 3 de outubro de 1963. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) -
Está esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Há, ainda, oradores inscritos. 
O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 

Presidente, peço a palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) -

Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Se~ 
nadar Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pela or­
dem)- Sr. Presidente, há um requerimento 
de minha autoria que seria votado logo após 
a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) -
Nos termos do Regimento Interno, o reque­
rimento de V. Ex• será incluído em Ordem 
do Dia. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
co Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronun-. 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Congresso Brasileiro não pode estudar, 
discutir e votar ;.a revisão do Código Penal 
nos pmzos de urgência especial, solicitados 
pelo Presidente da República. Esses prazos, 
de 45 dias para a Câmara e outros tantos 
para o Senado, são patentemente insu­
l'icicntes para o estudo sêrio de um assunto 
da importância e gravidade do Código Penal 
ou de sua revisão. Um Código não pode ser 
ulterado e revisto com açodamento e pressa. 
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C\n<:o atgumeotos, entre ol.ltros, de­
monstram essa ill)possibilidade, no caso pre­
sente. 

Primeiro, o Ministério da Justiça está 
preparando essa re(orma desde o ano de 
1970. "Estã em elaboração, neste Ministê:­
rio, ( ... ) PH>jeto que se destina a introduzir 
algumas alterações. de fundo e de forma. no 
Código Penal". São palavras do Ministro da 
Justiça, na. Exposição de Motivos que 
acompanha a Mensagem n9 200, do Presi­
dente da República ao Congresso Nacional. 
O documento se em:ontra no Diário 4o 
Congresso Naciomal de 15/7/1970, pg. 3.115. 
Ora, se o Executivo necessitou de mais de 
três anos para estudar essa reforma. como 
pode exigir que o Legislativo o faca em 
noventa dias? 

Segunda, a chamada •'Lei dos Sucos". 
que obriga os refrigerantes de frutas a conter 
o suco natund correspondente, foi aprovada 
pelo Congresso Nacional, promulgada r .. do 
Presidente da República e publicada no 
Diário Oficial de 17 de novembro de 1972. 
Seu interesse para a saúde púb\\c<~. e i. \!~ono­
mia nacional, são reconhecidos. Mas sua 
vigência depende de regulament:J.ção pelo 
Poder Executivo que, para isso, tem o prazo 
de 120 dias, lixados na própria lei. Já se pas­
saram, entretanto, 300 dia~ e a regulamenta­
ção ainda não foi baixada. 

Ontem, tivemos a informação de que el<~. 
será baixada nos próximos dias, com es­
clarecimento"' "'obre a complexidade dessa 
tramíta<;Iw. 

Perguntamos: e o Executivo não conse­
guiu regulamentar em JÓO dias urn simples 
<:~rtigo de lei. como pode pretender que cada 
uma das Casas do Congresso Naciont~l, ft~ca 
a revisão do Código Penal em apenas 45 
dias'? 

Terceiro. alguns pretendem que os eslll­
dos realizados pelos órgãos do Executivo 
sejam simplesmente aprovados oo r:.~tificu­
dos pelo Legisla-tivo. Essa pretensão. além 
de ofensiva à dignidade do Congresso, à 
letru da Constituiç;"io e ao interesse nacional, 
revela-se impraticável diante das f1ag:rantes 
lacunas, dubied<.~des e inexatidões que o 
projeto do Executivo <.~presentu. Assim, o 
projeto dá nova redação ao art. 275 do Códi­
g.o e, a seguir, de forma estranha e con­
traditôria, manda suprimir o mesmo disposi­
tivo do art. J9 do projeto (V. arts. J9 e J9). 

Outro exemplo: o art. 29 do projeto dú no­
va numeração a 9 <.~rtigos do Código. mas 
mencíona apenas 7. tornando impossível sua 
ínterpeta~;ào. Além disso, f:uendo teferência 
expressa à mwa numeraç;)o de alguns ar· 
t\gos e nàn n falendo em rdaçUo a outros. o 
p'I'0~\'3 d.-e\,;.a vazios ou hiatos no Código. 
passando do artigo 44 par;~ 6, do 67 pata o 
79. assim por diante. 

Quü'l'hY. dados oficiais revelam yue em 
São P<.~ulo há arro:<imadan1ente 7.000 luga­
res nas prísôes, entretanto. existem atual­
mente 14.000 presos e mais. de 60.000 manda· 
dos de pris;)o, que não p(ldem ser compridos 
por falta de presídi(lS: nos demais Estados :.1 

situação é semelhante. E.sY>a .~ituaçào 
cal;.1mitosa revela :J.S deJ"icil!ncias do atual 
sístenHI de penas .: a necessidade de sua 
modificaçà.o. 

O Sr. Eurico Rezende - V .Ex' me honra 
com um aparte~ 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Eurico ~e - Devo dizer a 
V .Ex.• que o Poder Exec..,.tivo, através, obvia· 
mente, do Ministério da .Justiça. pretende, 
no campo da execução J)ênal, realizar refor­
mas dignas de serem imitltda~ pelos países 
de civiliza~ão penal mais adiàda. Vai-se insti­
tuir, no regime penitenciário, a prisão 
kcha.da. par<l os réus dotados de alta pen­
culosidade. mas vai-se estabelecer o regime 
de presídio meio-aberto para aqueles que já 
e"'tào dando mostr<ls de recuperação. E o 
que é mais importante: para aqueles que jã 
estão penalmente recuperados e na linha de 
Çterspectiva de obter o alvará de soltura, a 
pdsão serú inteiramente aberta. Por outro la­
do. visando suprimir as deficiências da ma­
trícula carcerária, () Governo vai dotar o 
País, às suas expensas, de várias peni­
tenciárit~s, cada uma das quais com ca­
pacidade para 600 encarcerados. A adminis­
traçào será feita pelos Estados. Tudo isto 
revela que, dentro de um sistema de gravita­
ção em tomo do Código Penal, haverá 
providências, no que tange ao regime 
pe:nitem:iário. de alta valia para o interesse 
na.ckmaL Queira. aproveitar justamente esse 
trecho em que V.Ex.• faz referência às 
execuções penuis, para dar esta noticia a 
V .Ex• e à Casa. 

O SR. fRANCO MONTORO 
Agradeço a contribuiçào de V. Ex• As me­
didas citadas são realmente necessárias, mas 
devem, em grande parte, estar previstas no 
próprio Código Penal, e a sua aprovação de­
ve ser simultânea. 

Não compreendo que haja um Código 
Penal e o Código dt~s Execuções Criminais e 
o Código 'de Processo Penal não estejam 
simult~neamente preparados. 

O Sr. Eurico Rnem\e - V. b.~ me 
permite: (Assentimento do orador.) - Há 
um equívoco: execução pena\ é matéria 
processuaL O Código Pena\ pode t.'.>\'M \nte\­
ramente separado, não hâ nenhuma relação. 
Eu queria aproveitar a oportunid~de para 
diler que u V. Ell• que a (á'.>ll de-..e ter \'1)\e­
resse em apressar a vigéncia do novo Código 
Penal, porque ele humaniza a pena e as sUas 
djspOsições vão se aplicar aos. p-ro~t.'E.sús em 
andamento. Se o Congresso extrapolar o 
prazo de 90 dias. estaremos no recesso. e a 
vigência do Côdtgo Penal. de'.>\g.nad"J. f\'A'i<.~. \<! 
de janeiro, terú de ser adi~da por mais um 
ano. A figura da humaniLaçàn da pena des.a­
parecerá. Hú grandes. inovações, çomo V. 
Ex.• já deve ter visw e ex<~ minado. novo Esta­
tuto penal. De modo que há interesse em 
que se aprove o mais depres!\<.1 posS\.ve\, 
mesnw. pMque- V. Ex.• dã noticiu à Casa 
- já em 1970 o Governo advertia â Nação 
e, por vit~ de conseqüc!ncia e ptinclpalmen\.e, 
o Congresso Nacional que haveria modifica­
c;ô~~- F V. Ex• jú estú bem cupo.~citad() em 
torno da matéria. tanto QUI! no -:;eu pn,nun­
ciamento a!:!ora. fa ... _ <ipreciaçõt:s sohre a 
proposta de reforma do Código Penal. 
Quer-me parecer que, com 90 dias, podere­
mos realizar muita coisa. O "Skyiab" está lá 

nas distâncias ~paciais, mostrando que, se 
não se deve andar muito depressa, também 
oào se deve andar muito devagar. Quet-me 
parecer, então, que o Congresso Nacional 
tem capacidade rnentaf e experiênda bastan­
te para votar ess<I matéria no praz:o designa· 
do pelo Sr. Presidente da RepUblica. 

O SR. FllANCO MONTOflO - E'su 
tarefu é rigorosamente impossive\. Peço ao 
nobre Líder do Governo que nho se an­
tecipe, apresentando ratões mais realistas 
do Q_ue as do próprio Rei. Vou dt;monstrar 
que S. Ex• está sendo mais favorável ao 
Executh·o do que o próprio Executivo. Pala­
vras do Governo. O que esperamos da 
Liderança é que ao Governo, em sã cons­
ciência, que ninguém pode admitir que, em 
45 dias ... 

O Sr. Eurico Rezendf ~ Silo 90 di<~s. 

Excelência! 
O SR. FRANCO MONTORO Ora, 

Sr. Senador, o ptazo do Senado S<:rá de 45 
días. 

O Sr. Eurico Rezende- Somando os óois 
prazos, teremos 9D dias. 

O SR. FRANCO MONTORO - Cod' 
Casa (\o Congret>so Nacional terá 45 dias 
N:Jo se trata de soma de prazo;;., mas 
admitamos que sejam 45 diay,: para a ''Lc1 
dos Sucos", o Governo necessitou de 300 
dias e, até agora,nào saiu a regu!arrentação. 
a não ser como promessa. V. E,..~ . .:nmo 
todos. os argumt=ntos, justifica l! t:logia o 
Governo. que leva 300 dias rara regular um 
único artigo da" Lei dos Sucos",e niio aceita 
o:<. nossos argumentos ror pretenderm()~ que 
não se vote o Código Penal em 45 ou I}O dias~ 

O Sr. Eurico Re{ende - Nobre Senador 
Franco Montoro. a alteração do Código· 
Penul... ' 

O SR. fRANCO MOI'TORO 
Permitu-me que (essponda ao ap-arte de V. 
E.'l•. Quando (alei na necessidade de um:1 
votação conjunta do Cüdigo Penal. do códi­
go das Execuções Criminais e do Ct'•digo de 
Processo Penal, não estava dando minha 
opinião. contra a qual V. Ex• se insurgiu; es­
tava dando a opinião do Governo que 'V. 
E:<' representa, Se V. Ex.~ ler, no Diário do 
Congresw Nacional, Me11sag:em n9 200, de 
1970, encontrará a seguinte expos'tçào de 
motivos, feita pelo Governo: 

"A~ inovações de estrurur:.1 e de 
fundo. feitas pelo:<. aoteprojetos de Có­
digo de Processo Pen<-tl e de C ódig(l da;. 
Execuções Penaís - ambos eJTl f<:-.se final 
de revisão - me lev;1ram a determinar 
fossem eles divulgados, para ) rece­
bimento de sJJgestões. Com isso, retar­
dar~se-á elaboração legislativa ôe~-ses 
Códigos. cuja. coincidência de ·~ntrada 
em vigor com o Código Penal se faz mis­
ter no ~nteres.s.e da administração da Jus­
liçaCriminal." 

Foi <1 jústificativa d() Governo r<~n pet:hr 
'dd~o.m'<:.nto do Código das Execuções Cri­
min;lis e da Código de Processo PenaL E a 
Liderança da M<tioria considera is~.o des­
necess.ário. Se a G(wetno apresemou raÚ!ll, 
e!a é óbvia; não itdianta estabelecer altera­
ções do sistema dos códigos se não <.dterar- · 
mos a pacte de execuçõe~ criminais ; 0 rres­
pondentes. 
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O Sr. Eurico Rezende - Permite V. Ex• 
um ap<Jrte? 

O SR. FRANCO MONTORO 
Permit~Hne que responda, <mies, o longo 
aparte de V. Ex• 

Diz V, EX' que este projeto humaniza, 
modifica profundamente. Infelizmente, ele 
nilo o faz. 

Eu dizia precisamente, em meu pronun­
ciamento de há pouco, que essas deficiências 
estão sendo reveladas por es!ies dados de 
verdadeira calamidade pública que interes­
sam, inclusive, à segurança nacional. 

Todos os dias estão-se dando fugas dos 
presidias. E a situação interna dos presídios 
é algo que atenta contra a dignidade 
humana. Os Magistrados de todo o Brasil 
protestam contra isso e pedem que se modi­
fiquem a leiislaç-Jo a respeito. 

Ora, no tocante àS penas, o artigo funda­
mental é idêntico ao do código vigente: 
nenhuma modificação; penas: reclusões, e 
detenções e multa? 

Não se estabeleceu o princípio de uma 
multa, por exemplo, proporcional à renda 
do interessado e, pelo contrário, neste sen­
tido, o Código manda calcular a multa na 
base do salãrlo-mínimo vigente ao tempo do 
crime. Quando o justo, o que propôs a 
Magistratura do Brasil - e a que_ não deu 
atenção o Ministro da Justiça, mas -o Con­
gresso deve dar ... 

O Sr. Eurico Rezende - Isto é inconsti· 
tucional. 

O SR. FRANCO MONTORO - ... é que 
a multa seja proporcional ao rendimento 
efetivo do interessado. Para que o rico 
pague uma multa proporcional a sua renda 
-ele que, muitas vezes, ri da insignificância 
da multa de um ou dois salários-mínimos. 

Ê necessãrio que se faça uma revisão de 
acordo com aqueles que estão conhecendo o 
problema e não se faça uma revisão a portas 
fechadas. 

Tenho aqw pronunciamentos de juízes 
que lamentam o aspecto de quase segredo 
com que se processou essa revisão do Códi­
go Penal: fechado em quadro paredes. Não 
sei se V. Ex~ sabe. Mas quando foi promul­
gado esse Código Penal, por um decreto-lei 
em que o Legislativo não foi ouvido, 
também o Executivo, com iguais razões, 
achava premente. Então, baixou, em outu­
bro, um decreto-lei, promulgando o novo 
Código Penal, para entrar em vigor em I\"' de 
janeiro de 1970, sem ouvir o Congresso, sem 
o debate nacional, sem a participação das 
comunidades. E qual foi o resultado? Esse 
Côdigo era totalmente inadequado à nossa 
realidade. 

Um dos autore.s do Cólegio chegou a 
dit.er - para se verificar como se legisla de 
forma deficiente e anormal quando o proces­
so legislativo não se realiza no Congresso -
chegou a dizer, em Süo Paulo, numa confe­
rência. que foi informado de que se deveria· 
promulgar o Código com urgência, e, não 
estando no Rio de Janeiro, pediu fossem a 
sua casa, e a empregada entregou um dos 
exemplares que não era, entretanto, o que 
estavu com us últimas modificações. Usou 
até a expressiio: "Trata-se de um Código 

ancilar" - de ancíla, empregada - porque 
foi esta que fez a entrega desse documento, 
promulgado através de decreto-ki e que se 
transformou num Código Penal feito à reve­
lia do Congresso, da Nação, e, Por isso, 
reconhecidamente inaplicável. 

Que não se repita o erro. é o que solicita­
mos aos representantes do Governo: que 
ouçam as nossas razões e levem esta 
ponderação. Estamos., por enquanto, fazen­
do apenas um apelo ao Governo, para que 
reexamíne a matéria e retire a exigência do 
prazo e11:cepcional. Essas modificações a que 
nos referíamos, necessárias para d adapta­
ção do Código Penal, deram origem a um 
trabalho realizado por um grupo de Magis· 
trados e Promotores públicos, que elaborou 
notável anteprojeto, que vem recebendo 
apoio estusiástico de todos os Congressos de 
Magistrados, do Ministério Público, de 
Delegados de Polícia, de Criminalistas, que 
se vêm realizando no País. 

Este estudo já foi apresentado ao Congres­
so, através do Projeto de Lei n"' 67/73, que 
altera os Títulos V e VI do Código, sobre o 
sistema de penas, com todos os seus Capítu­
los e Seções, e deverá ser examinado 
juntamente com a revisão proposta. Matéria 
dessa relevância, evidentemente, não poderá 
ser apreciada em 45 dias em cada uma das 
Casas do Congresso Nacional. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex• me permi· 
te um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Em 
seguida. darei o aparte a V. Ex•. 

Quinto argumento: o País é interessado 
na elaboração de um Código Penal adequa­
do às nossas realidades e, para isso, é 
indiSpensável a audiência e a participação 
competente dos setores responsáveis pela 
aplicaçilo e execução das medidas penais 
vigentes. Sua experiência não pode ser 
desprezada. A palavra dos organismos 
representativos dos Magistrados, dos 
Promotores públicos, dos Delegados de polí­
cia, dos Penitenciaristas e dos Advogados 
deve ser ouvida e ponderada. Por isso, a 
Constituição estabelece que o prazo especial 
a que se refere o art. 51 "não se aplicará aos 
projetos de codificacào." 

E ê disso que se trata. O Executivo nos 
manda 118 emendas; em projetos, trami­
tando pela Casa, existem mais de 100 
propostas semelhante: é mais de metade do 
Código que passa a ser revisto. Não se trata 
de emendas parciui!t: é uma revisão geral, 
que atinge todos os Capítulos do Código. A 
própria Constituição diz expressamente, no 
art. 51, § 6"', que não se aplicará o prazo 
excepcional nos projetos de codificação. 

São estas as razões que nos levum, Sr. Pre­
sidente, a fazer, em nome do interesse pú­
blico e em respeito aos preceitos consti­
tucionais, um apelo ao Senhor Presidente da 
República e ao Ministro da JustiçJ, para 
que, reconsiderando os termos da Mensa· 
gem, não enquadrem a apreciação das alte­
rações do Código Perral no caso de urgência 
especial. prevista naquele artigo do texto 
constitucional. Desejamos que o apelo seja 
colocado acima de Partidos. tendo em vista 
apenas este fato: todo o País tem interesse 
num Código Penal adequado à sua rea\i. 
dade. Ouço, com prazer, o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Eurico Rezende- Preliminarmente, 
devo dizer que vou levar ao conhecimento 
do eminente Líder Petrônio Portella as 
considerações ex.pendidas por V. Ex•, de 
permeio com o apelo que faz. 

O SR. FRANCO MONTORO- Agrade­
çoaV.Ex•. 

O Sr. Eurico Rezende - Mas, queira 
permitir-me contestar algumas observações 
de V. Ex~. e uso dois argumentos. Para imi­
tar aqui nosso prezado colega Senador Vir­
gílio Távora, número 1: V. Ex• diz que se faz 
necessário coleta.r todos os debates veri­
ficados em congressos e em seminários 
promovidos pela Magistratura, pelo Minis­
tério Público, pelos Delegados de Polícia e 
pelos Criminalistas ... 

O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex• 
vai-me consentir uma retificação: não afir­
mei que se deveria verificar tudo o que se dis­
se nesses congressos. Referi-me ao projeto 
elaborado por uma equipe de Magistrados e 
Promotores, o qual recebeu o apoio de 
todos os Congressos especializados que se 
realizurum até agora. E essa matéria não 
precisa ser recolhida, pois, de certa forma, já 
está apresentada no projeto, por iniciativa 
nossa. 

O Sr. Eurico R~zende- V. Ex• me permi­
te prosseguir? V. Ex• me contra-aparteou, 
entretanto observará que os dois caminhos 
dão a Roma, no mesmo raciocínio. Esse 
projeto foi elaborado e perlongou os vários 
seminários e congressos que se realizaram. 
Pois bem, esse trabalho foi examinado 
exaustivamente rw Ministério da Justiça 
que, antes de remeter a proposta de reforma 
do Código Penal, estudou todas aquelas 
reivindicações e críticas. 

O SR. FRANCO MONTORO - M.,, 
quem deve estudar isso somos nós! Não dele­
gamos essa função a ninguém: somos o Po­
der Legislativo, salvo prova em contrário. 
Estudaram durante três anos! 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex• vai-me 
permitir concluir o aparte, e o Sr. Ministro 
da Justiça, de muito tempo a esta parte, vem 
mantendo contato com o Senador Accioly 
Filho, reconhecidamente um dos homens 
mais capazes do Congresso, que o as.ses­
sorou na reformulaçào, e naturalmente não 
se vai discricionar o Congresso Nacional no 
exame dessa matéria, que veio para cá em 
Mensagem. 

Este, o argumento número um. Número 
2: o Governo, justamente para criar condi­
ções de calma para o estudo dessa reforma, 
tendo em vista que a vigéncía do Código 
Penal está designada para'"' de janeiro, .. 

O SR. FRANCO MONTORO - Pela 
quarta vez! 

O Sr. Eurico Rezende - ... deixou de re­
meter ao Congresso Nacional - e não vai 
fazê-lo o projeto de Código Civil e o projeto 
de Código de Processo Penal.. 

O SR. FRANCO MONTORO - E faz 
muito bem!... 

O Sr. Eurico Rezende - Vê V. Ex•: se o 
atual Governo desejasse o -afogadilho, a 
pressa, em prejuíza: da lucidez, faria uma 
"ponte-aérea" aqui de projetos de codifi­
cação. Entretanto, deixou apenas este, abrin­
do mão até de uma variedade, que seria mui-
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to juSta: ficar vinculado à aprovação do 
·novo Código Civil e do novo Código de 
Processo Penal. No entanto. em matéria de 
codificação, deixou à tarefa do Congresso 
tão-somente as alterações ao Código Penal. 
Mas devo dizer a V. Ex• que vou levar a sua 
inquietação e a sua rogativa ao conhecimen­
to do Líder Petrónio Portella. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Agradeço a comunicação de V. Ex•. Espero 
que realmente V. Ex~s. como representantes 
do Governo, se transformem em defensores 
desta causa. Sua procedência me parece 
patente. Em sã consciência, ninguém pode 
pretender que uma Casa do Congresso 
Nacional, em 40 dias, faça a revisão de um 
Código Penal de 400 artigos. A matéria é 
séria, é grave. Os Tribunais de Justiça, os 
Diretores de Penitenciárias. as Seções da 
Ordem dos Advogados devem ser ouvidos. 
Não haverá tempo, porque o praJ:o é de 40 
dia.'i-, e, no caso de mcndas, determina-se o 
período seja ainda mais reduzido. Será uma 
obra de afogadilho~ o Congresso estará, de 
certa forma, abdicando de uma prerrogativa 
que é sua. Se o executivo estudou t1 projeto­
de-lei durante 3 anos. não pode, rawavel­
mente, pretender que o Cong:res.~o aprove 
essa matéria,.. 

O Sr. Eurico Rezende- Estudou durante 
três anos, Excelência? O Governo não está 
estudando diariamente o projeto. 

O SR. FRANCO MONTORO - Po" 
devia estar estudando: é função do Ministé­
rio da Justiça. 

O Sr. Eurico Rezende - Se V. Ex~ fica 
com um projeto durante 3 meses. isto não 
quer diLer que está estudando durante esse 
tempo. Pode nem ter estudado ainda, pode 
deixar para a véspera da reunião da Comis­
são. Isto pode ocorrer. De maneira que V 
Ex' est:.í querendo dar mais efe1to a que o 
Governo est:.í estudando o projeto hJ 3 
anos. Ora. o Governo está estudando 
gradativamente v:.írias proposiÇÕes! 

O SR. FRANCO MONTORO - A 
diferença entre nós é a pena.~ a .~eguinte: digo 
que est<Í estudando há 3 anos. E estâ. V. E:o;~ 
diz que estâ estudando intermitentemente, 
não continuamente. que o Governo deve 
parar para tomar refeições, que o Governo 
deve par:u para preparar a cassação do 
mandato do Prefeito de 1\nápoli~. que o 
Governo deve parar para tratar de matérias 
de maior importãncia, como a "Lei dos 
Sucos". Mas o Congresso também, nobre 
Senador. O Congresso não va1 tratar ~ó do 
Código Penal. Hoje, aprovamos vãrio~ 
projetos. Há uma série de propos1çôe~ em 
andamento. 1\ dificuldade é a me-;ma. 
Vamo.~ admitir .,em fah;J modê.o;.ti<J. que. 
somos pelo menos tão cnmpetentes quanto 
o Executivo para legislar. 1\chn que é 
excessiv<J modéstia. porque o Poder 
competente para legislar é o Legislativo. Ê 
do texto constitucional. Não se trata de vai· 
dade de um ou outro querer :-.er o legislador. 
Trata-se de interesse público. Uma lei de 
interesse nacional. comn o Códig:o Penal. 
não pode ser elabor.Lda entre .1~ quatro p.ITe­
des de um Ministério. 1-.... te pl1de ter \IU\'ldo 
-como V. Ex• afirmou~ o nnbre Serudur 
Accioly Filho. excelente penalista. ma" é um 

assunto particular. e não se pode, de forma 
nenhuma, invocar o fato de se ter feito uma 
consulta particular a um Senador, para que, 
com esse procedimento, o Senador ou a 
Cámara dos Deputados abra mão de uma 
prerrogativa que é sua, &; assim, desr-espeitar 
um dtsposítivo CtJnstitucion<~l que estabelece 
que Código !em de ser·eJaborado e revisto 
de acordo com a tramitação especial, e não 
no prazo exíguo de 45 dias. 

Essas ratões todas, Sr. Presidente, nos 
levam à conclusão de que é indispensável 
fazermos um apelo ao Go.,..erno. para que 
tome a si a iniciativa de não abrir uma luta 
com o Congresso Nacional. 

O próxtmo passo será necessariamente. a 
audiência da Comissão de Constituição e 
Justiça, o levantamento de uma questão-de­
ordem. um apelo à Nação. a ida a todas as 
Assembléias Legislativas, aos Tribunais de 
Justiça. 

Sr. Presidente, das comunicações que 
todos os dias tenho pelos jornais ou de 
contatos com homens da Magistradura. 
aqueles que aplicam a Lei Penal, aqueles que 
sabem o que estfl acontecendo em nossas 
penitenciária'i. em nossas prisões, onde, na 
reulidade. apenas a terça parte dos que ali 
estão devena permanecer presa, ou ter trata­
mento diferente, mais humano, dessas 
comunicaçõe~. quero referir apenas uma fra­
se que ouvi, citada, ontem, por um Desem­
bargador em S. Paulo: "hoje, um homem 
entra na prisão e dali sai com uma inversão 
sexual - homossexual passivo ou ativo -
porque tem <Jpenas vinte e quatro hora.~ de 
prazo para sofrer uma deformação que mata 
a sua personalidade". 

São nossos irmãos que estão sofrendo. 
Não podemos fechar os olhos à realidade. 

Um carcereiro declarou- e posso trazer 
o documento em uma sessão reservada do 
Senado. ou na Comissão de Constituição e 
Justiça - que não deixana que seu porco 
entrasse num cárcere como aquele em que 
ele era carcereiro 

O Sr. Eurico Rezende - Qual a relação 
do Código Penal com esse falO? 

O SR. FRANCO MONTORO - Tem 
rnuito mais relação o fato com o Código Pe­
nal, porque é exatamente c0m base no Códi­
go Penal 

O Sr. Eurico Rezende ~ Isto é em exe­
·cuç~JO penal. Exceléncia. 

O SR. FRA:\CO \-10~TORO - Exe­
cução penal em virtude do que o· Código 
Penal estabelece. Exatamente o problema 
que e~t:l <lbertn nn Brasi!. Posso c1tar um 
dlls maiMe~ penali:-.tas de nossa terra, 
m.:~gisir<~do que se especializou na matéria 
e com arti!,WS puhllcado, em todo o Brasil e 
no mundo - n De~embargadllr Josê Luí~ 
Vi..:entc de Ateved() Franci,chini. S.f.x• 
acaba de publicar um artigll terrível a esse 
respeitn. n\1 qual dcmnn .. tra 

O Sr. Eurico Rezende ~ {--_ plH quem le­
nhnll 111<1!' altll .tpreçn. 

O SR. FRA.'lCO \10'\TORO- V.Ex• o 
!em nl' mal' altd .tpreç,J l<lU\ll. poi ... _ Pn­
dena ler ~ ... c h,1uve"'e tempo ~ o art1go 
que S. E>:.~ c~o.:rc,~·eu 

Diz o Desembargadpr francischini: 
"Acuso o Código Penal, e particuhlr­

mente este artigo- que será mantido­
que estabelece: são penas principais: a 
reclusão, a detenção. a multa." 

Tudo se pune com prisão nesta terra. 
Esta moderna Ciência penitenciária. a que 

V.Ex' fez referência, esta moderni.tação dos 
processos de aplicação de pena. em todo o 
mundo, apontam outras scluções: a 
probation, a prisão albergue, que, aliás. está 
prevista no projeto - aplicação de mulw 
proporcional ao rendimento do tnfrator. 
Um Código Penal que atmge os ricos tam­
bêm. porque estabelecer a pena do salár'to­
mínimo é só tornar essa pena sensível ao po­
bre. A introdução de direitos, para não per­
mitir que um comerciante que cometa um 
crime continui o exercício do comércio. A 
aplicação de penas específicas, proibindo a 
atividade daquele que atue dolorosamente. 

Este, o apelo. 
Não é o MDB que o fat, nã1l é o nosso 

Partido: são os Desembargadores que cui­
dam da matéria, são os Promotpre~ incum­
bidos de opinar sobre o assunw. sã0 m car· 
ccreiros. são os delegados. 

E vamos fechar os olhos a isto"! 
Em 45 dias! 
Mas em 45 dias. por quC? 
O Sr. Eurico Rezende- 90 di<~s. 
O SR. FRANCO MONTORO- Por que 

em 45 dia.~. se o Governo levou quatro ano'i, 
e não deu atenção a isto?! 

Sr. Pre5idente, quero d rigir-me J 
consciência de cad<i um do.~ Sr.~. Scnadorc.'>. 
especialmente à I iderança da !'vbiona. para 
que levem este apelo ao Senhor Presidente 
da República e ao Ministro lf<i Justíç:c 

Nào hú nada que justifique ti ::H do Poder 
Legislativo a prerrogat1va de le~i'ilar sobre li 
Código Penal. 

Não haver[] tempo sequer de ouvir 
O Sr. Eurico Rezende~ V.h~ p~1dcria 

descansar um pouco, concedend,l-me um 
apane'1 

O SR. FRANCO MO:\TOHO - l 
preciso que eles venham, tragam as ~uas 
contribuições. Que sejam ouvidos, para que 
Jegi.~lemos com a part1npaçào da 
comunidade. 

O Sr. Eurico Rezende~ V.l:::x~ me conce­
de um aparte? 

O SR. FRANCO MONTOIW - Ouçn 
V .Ex~ com prater. 

O Sr. Eurico Rezende - Na sua !itcrãria 
agrimensura oratória, V.Fx~ de vct em quan­
do oferece mathia-prÍmil para um nm­
fronto .. 

O SR. FRA:SC'O \10NTOFt0 - EntàlJ, 
V.t:x~ faça oportunamente urn di~cur~ll a 
rcspello. 

O Sr. Eurico Rezende- Nã11, Excelência. 
é .,ó um aparte. De ccrhl m<ldo. e'itam,l.., 

conduzindo o debate num nivel devado 
O Sr. Franco !\1ontoro- E o que desejo 
O Sr. Eurico Rezende- /\ti.- me propu ... k· 

var n apelo de V.Ex• ao ç,mhccimcnhl dn 
Líder Petrónin Pmtclla. e vou fati:-h1 a1nda 
hoje. "'J{l cur.~o de ~u~~~ can\idera<,·l)t''>. \'r,~ 
re..:lama um apcn.1mentl1 11nancnnl ma,.<r 
para O'i nco~. 1..,tn é. c ... tabekcc a 
prornrcinnalidade . 
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O SR. FRA 'I CO MONTORO - f a 
justiça distrihuitiva; quem pode mais. paga 
mais. 

O Sr. Eurico Rezende - ... a conexão 
proporcional da pena de multa com a 
capacidade financeira do condenado. Devo 
di1er a V .Ex~ que tenho 30 ano~ de advoca­
cia criminal, c praticamente só fui advog:<.~do 
de ricos, na cadeia. depois de \964. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sinal 
que ninguém ia para a cadeia. 

O Sr. Eurico Rezende - Na minha 
advocacia só recolhia lambari. gente de 
algibeira magra. Depois da Revolução. rico, 
pela primeira vet, fm para a cadeia. De mo­
do que, no campeonato das preocupações 
corrl relação ao castigo carcer{lrio aos ricos, 
V.Ex• e o.~ seus asses.~ores podem empatar 
com a Revolução. Ganhar.jamais. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex• 
não trouxe, na realidade, nenhum fato novo; 
trouxe apenas um fato falso. E com isso fez 
uma ofensa a toda a Magistratura brasileira 
anterior a 1964. Não é exato que antes de 
1964 nenhum rico tenha sido preso. Mas is­
so não interessa ao caso; e uma considera­
ção inteiramente paralela. Pode ser aponta­
do um caso aqui, outro ali, antes de 64, de­
pois de 64. 

O Sr. Eurico Rezende- A lei é que era de­
feituosa, nih1 a Magistratura. 

O SR. FRANCO MONTORO - A Lei 
Penal cOntinua a mesma. Foi modificada 
pela Revolução, em 1969, mas uma 
modificaçào làn mal feita que até hoje não 
pôde entrar em vigor. 

O Sr. Eurico Rezende - No Estado de 
V.F.JO;~ muita gente foi para a cadeia. 

O SR. FRANCO MONTORO - Esta­
mos em 1973 e a Lei não pôde entrar em 
vigor. Mas é uma <.:onsideração paralela. Va­
mos, discutir esses aspectos. Q que estamos 
pedmdo apenas é que não se imponha ao 
Congresso Nacional o vexame de votar em 
quarenta e cinco dias um novo Código Penal 
para o Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, convoco 
os Srs. Senadores para uma sessão extraordi­
nária, hoje, às 18 horas e 30 minutos, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

DiscUssão suplementar do Projeto de Lei 
da Câmara n"' 37. de 1973 (n~> 1.263-B/73, na 
Casa de origem). de iniciativa do Sr. 
Presidente da República. que dá nova reda­
ção ao artigo 7"' do Decreto-lei n"' 191, de 24 
de fevereiro de 1967, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir o crédito especial de Cl 
21.000.000.00 (vinte e um milhões de cruzei­
ros) como reforço ao Fundo da Marinha 
Mercante. e dá outrus providências. tendo 

PARECER. sob n~' 431. de 1973, da 
Comissão de Red<.~ção. 

z 
D1scussào. em turno único. do Projeto de 

Lei da Câmara n"' 45, de 1973 (n9 1.356-

B/73, na Casa de origem), de iniciativa do 
Sr. Presidente da República, que autoriza o 
Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas (DNOCS) a doar o imóvel que men­
ciona, situado no Município de Morada No­
va, no Estado dÔ Ceará, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n' 414, 
de l 973, da Comissão: 

- de Finanças. 
O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­

Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /6 horas e 55 
minutos./ 

ATA DA IWSESSÃO 
EM 5 DE SETEMBRO 

DE 1973 
3• Sessão Legislativa Ordinária 

da 7• Legislatura 
- EXTRAORDINÂRIA -

PRESIDÊNCIA DO SR. PAULO 
TORRES 

Às l R,JO horas. acham-se presentes os Srs. 
Senadores: 

Adalherto Sena - Geraldo Mesquita -
Flávio Britto- José Lindoso -José Este­
ves- Cattete Pinheiro - Milton Tnndade 
- Renato Franco - A!eJO;andre Co'ita -
Clodomir Milet -José Sarney - Fausto 
Castelo-Branco - Petrônio Portella -
Helvídio Nunes - Virgílio Tavo~a -
Waldemar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Oinar\e Mari1 - Du;.1rte h\\10 - Jessé 
Freire- Milton Cabral- Ruy Carneiro­
João Cleofas - Paulo Guerra - Wilson 
Campos - i\rnon de Mello - Augusto 
ha11cn- Leandro Mac1el- Lourival Bap­
tista -Antônio Fernandes- Ruv Santos 
-Carlos Lindenherg- Eurico Re~ende -
João Calmon - Amaral Peixoto - Paulo 
Tôrrc-;- Vasconcelos Torres - Benjamin 
Farah- Danton Johin - :-.Jelson Carneiro 
-Gustavo Capanema.- Jo~é Augu~to­
!\1agalhàc~ Pinto- Carvalho Pinto- Fran­
co ~nntoro- Bene~ito Ferreira- Emival 
Cawdo - Osires Teixetra - Fernando 
Corrêa- ltalivm Coelho- Saldanha Deui 
- 1\cdPly Filho - \1;.1tlos Le;\11 - Antô­
nio Car[no;; - Lenoir Vargas - Daniel 
K rieg:cr- Ciutdo \1ondin - Tar-.n Du1 ra. 

O SR. PRESIDE'-"TE (Paulo Tôrreo;) -
,\ li<;la de presença acu-;a o comparecimento 
de :'iH Sr~. Senadnrc~. H;l\endo número regi· 
mental. dcdan1 aherta a <;C<.;<.;i.'IO · 

Sohre a mc:-.a e>.:pedicntc que -.erá lido 
pelo Sr 1~-Sccrt:túno. 

lid11 o -.cgurntc 

EXPEDIE'<TE 

PARECERES 
PARECERES 

N9s431.433 e434.de 19i3 

Sobre o Projt>to de Lt>i do Senado n" 
56, de 1971, qut> define, para efeito de 
pla.wjamento econômico. a área ~eoeco~ 
nômica de Brasília. e dá outras providên~ 
cias. 

PARECER N• 432. DE 1973 
da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 

RELATÚRIO 

Pleiteia o ilustre Senador Osiri!'. Teixeira. 
atravé~ do Projeto de Lei do Senado n~> 
56/71. que se defina. para efeito de planeja­
mento econômico. a área geoeconômica de 
Brllsília. destinada à aplicação do Pl<.~no de 
De~envolvimento Integrado (P\andinbra), e 
composta dos municípios abrangidos pelas 
coordenadas geográfic:l~ eJO;pressas na 
descritiva constante do Quadro Anexo e 
limit:.~das ao quadrilátero formado pelos 
meridianos de 469 WG e 50'? WG e pelos 
paralelos 139 S e 19~> S (art. 19). A área 
geoeconômica é considerada prioritária 
para fins de investimentos econômicos que 
visem à consolidação de Brasília como ca­
pital federal (art. I 9 , parágrafo único.} 

No regulamento a ser baixado, dentro em 
90 dias. pelo Poder Executivo (art. 49), será 
específic:.~dç o PLANOJNBRA, visando aos 
objeüvos fàca\izados no art. 2<;> Pelo art. )Q 

da propos1ção, estabelece o nobre 
representante goiano que "o 
PLA!'JDINBRA será fixado em etapas 
trienais, medicmte convênio de ação integra­
da da-. administrações interessadas na área 
geoeconômica. o qual disporá sobre os 
processos de direção, orientação, e fiscali­
zação do mesmo". 

Ê o relatôrio. 

PARECER 

As doutas Comissões do Distrito Federal 
e de Finanças cumpre examinar, não só a 
conveniencia. como por igual a viabilidade 
do projeto em foco. A esta Comissão compe­
te apena<i verificar se a propostção cohde, ou 
n<1o. com os textos constitucionais vigentes, 
e se incide, ou n<1o, em VÍCIO de 
injuridicidade. 

'\/enhum texto constitucional é ferido pela 
proposta. que não contém matéria de 
e>.:c\u<;IVa inicwtiva do Poder E>.:ecutivo. 
1\iem nos cabe restringir, na interpretaç<1o. a 
C'ótreita fai>.:a que a Emenda Constitucional 
n<? I reservou aos proíetos de lei. rropostos 
pelos legisladores. Também nenhuma 
injuridicidade encontro no Projeto. que. no 
referente a est:1 Comissão, merece 
aprovação. 

Sala da!> C1.1mi!>sÕe!"., em 7 de julho de 
197J. - Daniel Krieger, Presidente -
'elson Carneiro, Relator - Accioh· Filho­
Heitor Dias - Antonio Carlos - José Lin­
doso - Wi1son Gonçalves. 

PARECER No433, DE 1973 
Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
O Projeto de Lei do Senado n~> 56/71, 

apresentado pelo eminente Senador Osiris 
T ci:<.eira, define para efeito de aplicação do 
Plano de Desenvolvimento Integrado 
{PLANDINBRA) a área geoeconômica de 
Brasília. abrangendo os municípios exis­
tentes no quadrilátero formado pelos 
meridianos de 46<? WG e 50'? WG e pelos 
paralelos de 13~>S e ]99S. 
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A proposição considera a área geoeconõ~ 
mica acima definida prioritária para fins de 
investimentos econômicos que visem à 
consolidação de Brasilia como Capital Fe~ 
deral. Estabelece que o PLANDINBRA 
será especificado em regulamento do Poder 
Executivo, obedecidas as diretrizes básicas 
de conjugação de esforços dos governos esta~ 
duais, do Distrito Federal e das administra~ 
ções municipais, compreendidas na área 
delimitada, visando: a) o levantamento do$ 
recursos naturais; b) a fixação de áreas 
prioritárias setoriais; c) a concentração de 
recursos estaduais, municipais e do Distrito 
Federal; a criação de novas fontes de empre~ 
go; d) a adoção de uma política de estímulos 
e a coordenação de medidas com a iniciativa 
privada, visando a conjugação e racionaliza. 
çào de providências na área. 

Dispõe. ainda, o projeto que o 
PLANDINBRA será fixado em etapas 
trienais, mediante convênio de ação integra~ 
da das administrações interessadas na área 
geoeconômica, no qual se disporá sobre os 
processos de direção, orientação e 'fiscaliza~ 
çào do Plano. 

A área geoeconômica, delimitada n.o Pro~ 
jeto. abrange uma região em torno de 
300.000 Km 2, disposta em volta de, 
aproximadamente, 72% no Estado de Goiás, 
inclusive D. F., e 28% no noroeste do Estado 
de Minas Gerais. 

Esta área caracteriza-se pelas suas ótimas 
perspectivas sob o ponto de vista agrope-­
auário e mineral. O solo ê, em potencíalida~ 
de. o mais rico do país. Apresenta amplas 
condições para a indústria da mineração dos 
não-ferrosos, exploração do níquel e do 
amianto, e a produção de cimento dada a 
abundância de calcâreo no subsolo, fatores 
condicionantes à instalação de indústrias 
metalúrgicas e de usinas de tratamento de 
minérios. 

A Chapada dos Veadeiros e a zona do 
Cavalcante têm fornecido cristal de rocha 
para o mercado internacional. O quartzo 
hialino de Cristalina é conhecido no mundo 
inteiro pela sua alta qualidade. 

A área de São João da Aiia11Ça tem f orne~ 
cído minérios de óxido de manganês de alto 
teor metálico, praticamente sem fósforo e 
sem ferro, para o mercado de São Paulo e 
para os mercados situados em zona tradi~ 
cionalmente fornecedora de minério de 
manganês, quais sejam os de Ouro .Preto e 
de Belo Horizonte. Todo o minério expor· 
tado tem sido transportado, praticamente in 
natura, em caminhões e vagões de estrada de 
ferro. 

A natureza, a qualidade e a quantidade 
existente de minério, fatalmente, promove~ 
rão o incentivo necessário a montagem de 
uma usina metalúrgica para a produção de 
ferro·liga, mormente quando se considera a 
ocorrência de jazidas de minêrios de cromo 
e quartzito, constitukio quase exclusivamen. 
te de sílica. 

Todas as principais matérias-primas, 
necessárias para a fabricação de azulejos e 
tintas, são encontráveis e, juntamente com a 
alta capacidade de consumo da indústria de 
Construção Civil de Brasília, justiHca·se a 

feitura de um Projeto visando a instalação 
de fábricas. 

A área apresenta boas características físi· 
cas e topográficas, mas não ótimos caracte­
res químicos e biológicos. A ciência dos 
solos, porém, atíngiu tal nível que poderã, 
econômicamente, através de pesquisas bem 
dirigidas, melhorar radicalmente tais solos 
como, também, transformá~los e, mesmo, 
criar a partir deles novos tipos dotados de 
alta capacidade de produção. Poderá, 
inclusive, contando com cuidados agrícolas, 
dar características especiais ao solo e indicar 
os meios para o seu progressivo melho· 
ramento e transforrpação. 

Do ponto de vista mercadológico, o 
mercado interno é um dos fatores mais im· 
portantes de que dispomos para a afirmação 
de nossa soberania política e independência 
econômica. É a posse de um mercado amplo 
que nos distingue, claramente, da maioria 
dos países em desenvolvimento. Através de 
sua expansão será possível mantermos, no 
futuro, -um ritmo satisfatório de crescimento 
econômico. E. somente com sua amplitude e 
vigorosidade em expansão, poderemos 
ingressar no regime de economia de escala e 
redução dos custos de produção, 
proporcionando, assim, uma política de 
emprego e de absorção de mão~de·obra, 
compatível com o nosso crescimento demo· 
gráfico. 

A expansão do mercado interno é, simul­
taneamente, causa e efeito de progresso 
tecnológico e vai permitir o desenvolvi­
mento gradativo, no País, de uma tecnologia 
mais adaptada à nossa constelação de fato­
res, constituindo, assim, o indispensável 
ponto de apoio à política agressiva de expor· 
tações de produtos brasileiros a preços 
competitivos no mercado internacional, co­
mo atualmente ocorre. 

O Brasil é um país que se caracteriza pela 
abundância de recursos físicos e humanos 
porêm não eficientemente combinados dada 
a sua imensidão territoriàJ, a necessidade de 
investimento de grande monta e a falta de 
poupanças suficientes. Tais problemas tor· 
nam mais prementes à alocação eficiente de 
investimentos a fim de evitar a sua pulveri~ 
zação. Partiu~se, então, para a solução lógi­
ca de determinação dos polos de desenvolvi­
mento, em que se enquadra e se justifica 
perfeitamente a delimitação da ãrea 
geoeconômica de Brasília, nas reg1oes 
estratégicas pela sua potencialidade em 
recursos necessãrios ao crescimento econô­
mico do País, para aplicação nas mesmas de 
investimentos maciços, os quais, pelo seu 
efeito multiplicador, proporcionarão benefí­
cios em espiral às regiões mais próximas e, 
em cadeia, a integração econômica nacional. 
Evita, assim, os desequilíbrios regionais e 
promove uma melhor distribuição da rique­
za gerada. 

Concluindo: a delimitação da área 
geoeconômica de Brasília, dada a sua conste­
lação de fatores, a sua potencialidade mer· 
cadológica e por ser um polo de desenvolvi· 
mento potencial e dinâmico, proporciQnará 
uma artlcuJaçào com as demats macrore­
giões do País e, concomitantemente, concor· 
rerá para a efetivação do Plano de Integra-

ção Nacional, que pretende um tracitli\CA.to 
aceleraôo e auto.sustentãvel e a proamsiva 
descentralização econômica. 

l:.m razão da existência da Superint~ndbl­
cia do Desenvolvimento da Região Oe:ntro­
Oeste- SUDECO, cuja atuação comJ~rccn­
de os Estados de Goiás·e Mato GroSSl>, tor­
na-se conveniente, a fim de evitar a d11plici~ 
dade de alocação de recursos e d.e ObJiCtivos 
em uma mesma área e, concomitantemente, 
alcançar a melhor adequabilidade do Pro­
jeto, que o mesmo disponha à respeito das 
situações em que as áreas sejam comuns. 

Em face do exposto, somos pela apro­
vação do projeto, com a seguinte. 

EMENDA N• I -DF 

Acrescente-se, onde couber, mais um arti~ 
go, com a seguinte redação: 

"Prevalecerá o disposto nesta Lei para os 
casos em que forem idênticos os objetivos 
do PLANDlNBRA com relaçil:o às ·áreas 
abrangidas pela Superintendência do Desen­
volvimento da Região Centro~Oeste,'' 

Sala das Comissões, em 15 de a~~osto de 
1973. - Cattete Pinhtiro, Presidente -
Saldanha Derzi, Relator - Eurico Reuàe 
-Fernando Corrêa- Antônio Ferau4a­
Waldemar Alcântara - Osires Telx.elra -
Ruy Carneiro - Dinarte Maria: -- Heitor 
Dias, (vencido, de acordo com o meu voto 
em separado). 

VOTO EM SEPARADO 
Senador Heitor Dias. 

O Projeto de Lei do Senado (19 56/71. de 
autoria do Senador Osiris Teixeira, define, 
para efeito de aplicação do Plano de Desen­
volvimento Integrado, a área geoeconômica 
de Brasília . abrangendo os municípios 
existentes no quadrilátero formudo pelos 
meridianos de 46? WG e 5(19 WG e pelos 
paralelos de u~s e l99s, por considerá~Ja 
prioritária para fim de invt~stimentos 
econômicos que visem à consolidação de 
Brasília como Capital Federal. 

No Brasil, pode~se estabelecer com o mar~ 
co do início de um sistema de Planejamento 
o ano de 1939, como o Plano Especial de 
Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa 
Nacional ou Plano Especial, com vigência 
previst:~ de 5 anos. Embora sem as 
características de um Plano, na atual concep~ 
ção do termo, - isto e,· um documento 
compreensivo e abrangente, corn objeti\'OS e 
metas perfeitamente definidos, com uma 
estratégia global e programas setoriais teria 
como principal mér:to o seu carát•:r quínque· 
na\, tralendo pois, subjacente tlm propósito 
de continuidade administrativa. fator essen­
cial no txito de qualquer sistem• de Planeja~ 
mento. 

A partir de 1964. diversos instrumentos 
legais consolidaram progressivamente o 
Sistema de Planejamento Brasileir·o. 

O primeiro Plano do período re~ 
volucionário foi o Programa de Ação Econô~ 
mica do Governo o- PAEG. Fmalmcnte, a 
Lei n" S. 727, de 4 de novembro de 1971, 
aprovou o primeiro Plano Nacional de 
Desenvolvimento (PND) para c, período de 
1972/74. O documento encaminhado ao 
Congresso Nacional pelo Podt:r Executivo 



3302 Quinta·feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Setembro de 1973 

continha diretrizes e prioridades~ ftcando no 
ãmbito do Poder Executivo o detalhamento 
dos Programas e projetos, em cada setor 
prioritário, com metas fisicas e recursos 
financeiros definidos. 

A nosso ver, o Projeto em pauta poderá 
incompatibilizar~se com; 

a) a continuidade administrativa. 
essencial ao bom éxito de qualquer Sistema 
de Planejamento~ 

b) as diretrizes, prioridades e deta~ 
lhamentos dos programas e projetos do 
Poder Executivo, e 

c) Outros objet1vos semelhantes do Gover· 
no Federal em estudos ou em fase de 
consecução. 

De acordo com esta linha de raciocínio, 
julgamos conveniente seja ouvido o Mínisté· 
rio do Planejamento e Coorden:.~çl"to Geral 
sobre a matéria. para que, afinal, dentro da 
harmonia dos Poderes possamos encontrar 
uma solução racional aos interesses 
coletivos. 

PARECER N'434, de 1973 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

O ilustre Senador Osires Teixeira, apresen· 
tou o Projeto de Lei do Senado 119 56, de 
1971, que define, para efeito de aplicação do 
Plano de Desenvolvimento Integrado 
{PLANDINBRA), a área geoeconômica de 
Brasília, abrangendo os municípios exis· 
tentes no quadrilátero formado pelos meri~ 
diano5 de 46" WG e 50" WG e pelos para~ 
/elos de 13"Se I 9°S, 

2. O projeto considera a área compreen­
did<~ entre os meridianos de 46" WG e 50° 
WG e os paralelos de 13" S e 19" S priori­
tária, para fins de investimentos econômicos 
que visem a conso)iduçâo de Brasi1ia como 
(apitai Federal. 

3. Estabelece, ainda, que o Plano de De· 
senvolvimenlo Integrado (PLANDINBRA) 
será especificado em regulamento do Poder 
Executivo, obedecidas as diretrizes básicas 
de conjugação de e!'.forços dos governos esta· 
duais, do Distrito Federal e das Administra­
ções Municipais, compreendidas na área 
geoeconômica delimitada, bem como a fixa~ 
ção do "Plano"' em etapas trienais, mediante 
convenio de ação integrada das administra· 
ções interessadas. na mencionada "área", <l 

qual disporá sobre os processos de direção. 
orientação e fiscalização do mesmo. 

4. A regulamentação do Plano de Desew 
volvimento Integrado (PLANDJNBRA) 
(art. 2~?),-visará: 

.. a) o levantamento dos recursos na~ 
turais e em potencial econômico e social 
da região, com o objetivo de uma açiio 
conjugada de sentido desenvolvimen· 
ti!'.\ a; 

b} a fixação d~ áreas prioritárias seta· 
riais, de acordo com as -~uas condiçõe.'• 
ecológicas. pura identific<JÇào das respec· 
tivas classificaçôes. quanto à política de 
investimento" adequada, conforme 
sejam das próprias a recurso~ ;.tg:rfcolas. 
pecuários. de indüstrias extrativas e de 
transformação; 

c) a concentração de recursos esta­
duais, municipais e do Distrito Federa!. 
no aproveitamento econômico d-d área. 
obedecida a política de rriondades: 

d) a criação de novas fontes de empre­
go, princlp<.tlmente nos setores secundá­
rios e terciários da atividade econÔmiCa, 
com a paralela formação e treinamênto 
da mão-de-obra especializada necessária 
ao desenvolvimento da área geoeco­
nômica; 

e) a adoção de uma pCI!ítica de estímu· 
los, com o objetivo de incrementar e ga· 
rantir a reinversào dos recunos gerados 
na própr'rd (JrC'J", 

f) a coordenação de medidas com a 
iniciativa privada, visando a conjugação 
e racionalização de providências na 
mesma área." 

S. O projeto mereceu aprovação das Co~ 
missões de Constituição e Ju~tiça e- do Distri~ 
to Federal, com emenda, voto em separado, 
contrúrio, do eminente Senador Heitor Dias. 

6. A Comissão de Constituição e Justi­
ça, em seu parecer, cujo relator foi o ilustre 
Senador Nelson Carneiro, conclum. 

"Nenhum texto constitucio1al é fen· 
do pela proposta que não cootém matéria 
de exclusiva iniciativa do Poder Executi­
vo. Nem nos cabe restringir, na interpre· 
tação a estreita faixa que a Emenda 
ConstitucionJI n9 l reservou aos proje· 
tos de lei, propostos pelos legisladores. 
Também nenhuma "tnjurid'lc",dade encon­
tro no Projeto, que, no referente :.1 esta 
Comissão, merece aprovação.'' 

7. O I Plano Nacional de Desenvolvi~ 

menta Econômico e Social. pura o período 
de 1972/74, ressalta: 

"Ao lado das políticas relativas ao 
Nordeste e Norte e das medidas em rei a· 
ção ao Centro~Oe~te. a Política de lnte­
aeraeio Nadonal criará a Região Geoeco­
nômla de Bruflla, integrando-a no pro~ 
cesso de crescimento do Planalto Cen· 
trai e perm1tindo a sua articulação com 
as demais macrorregiões do País." 

··A Integração do Nordeste com a 
Amazônia e o Planalto Central~ estabele· 
cendo o sistema de vasos comunicantes 
que permitirã a reorientação dos fluxos 
de excedentes de mào·de~obra do Nor~ 
deste, com seu encuminhamento pam 
aquelas regiões. em programas defi~ 
nidos. com recursos já existentes e lhe.<. 
assegurando níveis de produtividade 
satisfatórias." 

1-1. Vale salientar que o mencionado 
"'Plano". em seu Programa de Investimentos 
paru o pe~íodo 1972/ 1974, no que _çoncerne 
à Política de Integração !'\aciona(, estipul~ re· 
cursos da ordem de Cri 10.550.000,00 (det 
milhões e quinhentos e cinqüenta mt! crutet· 
ros). 

9. Diante do exposto, sendo o projeto 
comr:.llívdcnm a Política de lntegr;.tçào j\ja· 
cional. não tratando de m<tléna de; cornpe· 
tenci<t c'du..,1va do Pnder f:wcutrvt1 ;: e,,..,. 
tindo recur~\)S pre\'t...,lns para a ..,ua concrett· 
/ação. opinamos pela sua provacàt). 

Sala das Comissõe .... em 5 de setembro de 
]CJT\. -João Cleofas, Presidente- Lenoir 
Vargas, Relator - Car<ialho Pinto - Ruy 
Carneiro- Alexandre Costa - Flávio Britto 
- Dinarte Mariz- \1ilton Trindade- Cat­
tete Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O expediente lido vai à publicação, 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 ~ 

Discussão suplementar do Projeto de 
Lei da Câmara n~' 37, de 1973 (n~' 1.263· 
8{73, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que 
dá nova redação ao artigo 7~> do Decreto­
lei n9 19!, de 24 de fevereiro de 1967, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir o cré­
dito especial de Cr$ 21.000.000,00 (vinte 
e um milhões de cruzeiros) como reforço 
ao Fundo da Marinha Mercante, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER. sob n' 43!, de 1973. da 
Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O projeto foi incluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstício concedida 
na sessão anterior. 

Antes de passar à apreciação da matéria, 
a Presidência deverá prestar ao Plenário a]~. 
guns esclarecimentos. 

Este projeto foi aprovado, em turno úni~ 
co, na sessão de 21 de agosto passado e reme~ 
tido à sanção. 

Posteriormente, em 4 do corrente, a Presi~ 
dência deu conhecimento à Casa de oficio 
da Câmara dos Deputados solicitando retifi· 
cação dos autógrafos enviados anteriormen­
te. 

Nos termos da alínea d do parágrafo úni­
co do art. 364 do Regimento, devendo o pro· 
jeto ser objeto de nova discussão foi encami· 
nhado, pela Presidência, à Comissão de Re· 
dacào, a fim de ser redigido novo texto, de 
acordo com a retificação solicitada pela Câ~ 
mara. 

Em discussào, portanto, o projeto com a 
redação oferecida pela Comissão competen· 
te. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser dis­
cuti~lo, vou encerrar a d"tscussào. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Será providenciada a substituição dos au­

tógrafos remetidos à Presidência da Repúbli· 
ca. 

1 l: o seguinte o projeto aprovado. 

Redação, para discussão suplementar, 
do Projeto de Lei da Câmara nll 37, de 
1973 (n\"1 1.236-8(73, na Casa de origem}. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i 9 O artigo 79 do Decreto·lei nq 191, 
de 24 de fevereiro de 1967, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
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.. Art. 7'~ As importâncias resultantes 
dos resgates dos empréstimos de que tra­
ta este Decreto-lei serão, sucessivamen­
te, incorporadas ao Fundo de Marinha 
Mercante, como receita extraordinária 
deste." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 45, de 1973 (n'~ 
1.356-B/73, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da RepúbJj. 
ca, que autoriza o Departamento Nacio­
nal de Obras Contra as Secas (DNOCS} 
a doar o imóvel que menciona, situado 
no Município de Morada Nova, no Esta­
do do Cearã, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 
414, de 1973, da Comissão: 

-de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum- dos Srs. Senadores quiser fa­

zer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, per­
maneçam sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. O projeto irâ à Comissão 
~e Redação. 

1:: o seguinte o projeto aprovado: 
PROJETO DE LEI DA CÃMARA 

N•45,del973 
(N• 1.356-B/73, oa c ... de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

Autoriza o Departamento NaclonaJ de 
Obras Contra u Secas (DNOCS) a doar 
o imóvel que menclona, situado no 
Município de Morada Nova, no Estado 
do Cear,, 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 O Departamento N acionai de 

Obras Contra as Secas - DNOCS - fica 
autorizado a doar ao Município de Morada 
Nova, no Estado do Cearâ, o terreno situa­
do na Avenida Manuel de Castro, no mes­
mo Município, constituído de 10.800 m2 

(dez mil e oitocentos metros quadrados). 
Art. 29 A área de terra a ser doada destina­

se à construção de um Grupo Escolar, a 
cargo da Municipalidade. 

Art )9 Esta lei entrarA em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
nada mais havendo que tratar, vou encerrar 
a sessão. 

Designo para a sessão ordinâria de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
Discussão, em turno suplementar, do 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 55, de 1972 (n9 373-B/72, na Ca­
sa de origem), que dispõe sobre a contribui­
ção previdenciária do cessionário de auto­
móvel de motorista profissional, tendo 

PARECER, sob n' 413, de 197:!, da Co­
missão 

- de Redaçio1 oferecendo a redação do 
vencido. 

l 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n"' 75, de 1973-DF, que atri~ 
bui competência ao Governador do Distrito 
Federal para expedir, mediante Decreto, o 
Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Çivil do Distrito Federal, e dã outras pro~ 
vidências, tendo 

PARECERES, sob n•s 419 e 420, de 1973, 
das Comissões: 

-de Constituiçio e J~, favorável nos 
termos do Substitutivo que oferect:; 

- do Distrito Federal, favoráw:l ao Subs­
titutivo da CCJ. 

3 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução n~' 05, de 1973, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que altera dis­
positivo do Regimento Interno, tendo 

PARECERES, sob n•s 288 e 289, das Co· 
missões 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitu­
cionalidade e juridicidade; e 

-Diretora, contrário. 
4 

Projeto de Lei do Senado n9 C9, de 1973, 
de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, 
que eleva o teto das contribuiçôes e bene­
fícios concedidos pelo lNPS, tendo 

PARECERES, sob n•s 415, 4h6 e 417, de 
1973, das Comissões de Constitufitio e Jusfi-. 
ça, Legislação Social e FinaDças,. pela preju­
dicialidade, em virtude de seu objetivo ter 
sido atendido pela Lei n9 5.890, de 8 de ju­
nho de 1973. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo' Tôrres) -
Está encerrada a sessão. 

( Levanta.se a sessão às 18 horas e 40 
minutos.) 

ATAS DAS COMISSÚES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

21• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
NO DIA 5 DE SETEMBRO DE 1973 

Às 10 horas do dia 5 de setembro de 1973, na Sala das Comis-­
sões, na forma do§ J9 do Artigo 93 do Regimento Interno, assume a 
Presidência o Senador Gustavo Capanema, estando presentes os 
Senadores Helvídio Nunes, JtaJivio Coelho, Wilson Gonçalves, Jos6 
Lindoso, Nelson ·Carneiro, Osires Teixeira, Eurico Rezende e Josf: 
Augusto, réune-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de compafecer, por motivo justificado, os Senadores José 
Sarney, Carlos lindenberg, Mattos Leão, Daniel Krieger e Accioly 
Filho. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Abertos os trabalhos, o Senador Presidente dá a palavra ao Sena­

dor Wilson Gonçalves que relata o Projeto de Lei do Senado n9 
62/73- ''Submete à fiscalização financeira dos Tribunais de Contas 
as pessoas jurídicas de direito privado de que o Poder Público parti­
ci~omo acionista exclusivo ou majoritário", considerando-o 
constitucional e jurídico. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado com um voto de lou­
vor. 

A seguir, o Senador Helvídio Nunes, Relator do Projeto de Lei do 
Senado n9 52/72 "Fixa responsabilidade do pai ilegítimo e dá outras 

providências", passa a ler o seu voto aditivo ao parecer anteriormen­
te apresentado e que conclui pela constitucionalidade, juridicidade e 
oportunidade, quanto ao mérito, da proposição, apresentando um 
substitutivo. 

Em discussão, é a matéria longamente debatida usando da palavra 
os Senadores Nelson Carneiro, Eurico Rezende e José Lindoso. O 
Senador Wilson Gonçalves apresenta sugestão de que a votação seja 
adiada, a fim de que os Senadores Helvídio Nunes e Nelson Carnei­
ro, respectivamente, Relator e Autor do projeto em pauta, possam 
estudar e apresentar um substitutivo que consubstancie o ponto de 
vista da Comissão. Submetida à Comissão pelo Senhor Presidente, é 
a sugestão aprovada por unanimidade. 

Prosseguindo nos trabalhos. o Senador Osires Teixeira relata as 
seguintes proposições: constitucional e jurídico, com substitutivo, o 
Projeto de Lei do Senado n9 53J73: Dispõe sobre o estágio aca­
dêmico prestado em órgãos do Ministério Público Federal ou Esta­
dual; inconstitucional o Projeto de Lei do Senado n"' 59 J73- Dispõe 
sobre inelegibilidade para o Senado Federal, Câmara dos Deputados 
e Assembléias Legislativas. 

Em discussão e votação, após prolongados debates, são os 
pareceres aprovados, vencido o Senador Nelson Carm:iro quanto ao 
PLS N' 59/73. 

O Senador Nelson Carneiro pede licença para retirar-se, tendo em 
vista compromisso assumido anteriormente e é substituído pelo Sena­
dor Franco Montara, seu Suplente, a quem o Senhor Presidente 
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concede a palavra para relatar o Projeto de Resolução da Comissão 
de Financas ao Ofício S-20/73 do Sr. Governador do Estado de S. 
Paulo, solicitando ao Senado Federal autorização para contrair 
empréstimo externo, concluiJ1do pela sua constitucionalidade e ju~ 
'ridicidade. 

Nada mais' havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrarJdo eu. 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente de Comissão, a presente 
ata que, lida e aprovada. será assinada pelo Senhor Presjdente. 

COMISSÃO MISTA 

lncu111bida de Estudo e Parecer sobre o Projeto de ,..ei n9 10, 
de 1973 (CN),que '"Autoriza a Constitui.;ão da SIDERB'A.AS 
S/ A e dá outr11s Providênch1s". 

(*) ATA DA 3• REUNIÃO, 
REA~IZADA EM 23 DE AGOSTO DE 1973 

---
(•) Serâ publicada em Suplemento à presente:< edição, juntamente com a Integra do apanha­

mtmtotaquigráfico. 
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MESA 

Prc~idcnte: 3"-Sccreiárin: 

LIDERANÇA !lA ARENA 
E !lA MAIORIA 

Li der: 
Pe~rôniu Portella (ARENA- Pl) 

Paulo Tórn:~ (AR L:\ A- RJ) Milton Cabral (·\RENA- PB) Vice-Lidere:-.: 

I"-Vice-Pre:-.!dentc· 4<~-Secret:.írio: 

,\ntóniu CarhJ" (ARE\iA- SC) Benedito Ferreira (ARENA- GO) 

Eurico Rctende(ARENA- ES) 
Se) Braga (ARENA- PR) 
Virgílio Távora(ARE~A- CE) 
Dinarte Mo.~rit (ARENA- R!'' 
Jo:.i: Lindü:.ü (i\RE~A- f\M I 
FlávlU Britto (ARE!\A- Atvl) 
So.~ldanha Dcr1i (ARENA- M-~~ 

Osircs Teixeira (ARENA- CJO) 
Guido Mondin (ARE!\A- RS) 

2"- VKc-Prc.,idcntc: Suplentes de Sccretános: 
Adalhcrtn Se na (\1 DB- AC) 

Geraldo Mesquita (AREI'.A- AC) 
Ll!lERA~(A DO MllB 

E !lA MI~ORIA I "-Secrctârit). 
Ru) Santo:-.(ARE~A- BA) José Augusto(ARENA- MG) 

Líder: 
Nelson Carneiro (M DB- Gs·, 

Antônio hrnandc~ (ARENA- BA) 
Vi~:e-Líderes: 

2•'-Secrct:lriu 
Augu~l\) 1-rancb(ARE!\A- SE) Ruy Carneiro (M DB- PB) 

Danton Juhm1 (MDB- GB) 
Benjamin brah (M DB- GB 1 

C0~11SS0ES 

DITI:lt1ra· Helena Ruth L.mtnJal Faria., Rígolon 

Ltlcal \nntl 11 - Térrctl 

Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A l C0~11SS0ES PER~IA~ENTE~ 

Chdc· CJ:tuditl Carlo~ R~.Jdrigue'> Costa 

Ltlc.!l \111."\tl li- Térreo 

T..:lcr~lnc 24-X I O :'i- R~unat.,- JOI c J 13. 

CO~IISSÃO DE AGRill'LTl'RA- (CA) 

(7 \1emhros) 

ritulares 

J'.JUI<l ( iu\.'rr;t 

'\c\ Br.r)!.t 

I l:t\ i, 1 Brrlt<l 

\l.tthh Lc.ltl 

CO\IPOSI~·..\o 

Prc~iJcrHe: Paulll Gw:rra 

\"t>.:c-Pn:..,ldente \lat\o~ Lcàü 

·\RET\J.-\ 

\1DB 

Suplentes 

Tar'>l) Dutra 

JoJu Cleofas 

1-'ernando Corrêa 

'"~t..,tcntc l.tlidid,·llirrcrt- R.tm.!l ó..,6 

K\.'llllhk, ()uml.t,-: ·-t'>.:t~ l!:liOhtlf<~~ 

I t\C.rl. S.rl.t ""( .. - \;ui- \ne\ll li- R,unal617. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Clodomir Milet 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ru) Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal674 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo 11- Ramal310. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvidio Nunes 
ltalhio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Acc10ly Filho 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoru 

Asststcnte: Mana Helena Bueno Brandão- Rama/305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A" - Laranja- Anexo 11 - Ramal623. 



' 
3306 Quinta-reira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Setào li) Setembro de 1973 

CO~IISSÃO !lO DISTRITO FF.llERAL- (CDFJ 
(I I \h:rnhru~) 

CU\IPOSIÇAO 

Pn:,t<.kntc:: (-;JII<:lc Ptnhetw 

Vt~r.:-Pn.:,u.h:ntc: Ru) CJ.rneiro 

Titulare~ 

l>ul.trlr.: \l.Htt 

I Ur!ttl Rt.:/Cilt.k 

( .tllr.:tt: PtnhcH'' 
'\c~ lir.L~d 
tlt.m:, T ci H.'lf;l 

I .:rn.tnJ,, ( tlrrCa 
S.tiJ.tnh.t Der /I 
II.:Jl•'r Dt.t' 
·\rrh-,n,n 1-crnanJc-. 
J,,,c \u~u'h' 

\IDB 

Suplenres 

Cnlos Lindenberg 
l.UI.l C.tvah:ante 
WaldemJr Alcântara 
Ju,é Lmdu~o 
\.\'ibon Campos 

\"hlclllL'_ \l.m .. ·u, YIIIKIU'> (;ouLtrl (Jotl/.lf!•l- R<.~m .. Jl J07 
Reuniões: Quartas-r eiras, às 09:30 horas 
I th.:.d S.d.t ··1r- \l.~rrtltll- :\nc\u 11- Rarnal615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: :vtagalhàes Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
·Arnon de Mello 
Teotónio V1lela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvíd1o ~unes 
LUIZ Cavalcante 

F-ranco Montara 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Domício Gondin 
Josê Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente· Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reumões: Quintas-feira/i, às /0:00 horas 
Local: Sala "C"- Azul- Anexo 11- Ramal617. 

COMISSÃO DE E!lt;CAÇÃO E Ct;LTt;RA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente· Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Ci..lpanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Me.,quita 
Cattete P1nheiro 
M 1hon T nndade 

Benpm1n Farah 

ARE~ A 

MDB 

Suplentes 

Arnon de \1ello 
HelvídJO :'\unes 
José Sarne) 

Franco \1ontoro 

Assistente· \1arcello Zamboni- Ram.tl306 
Reunu)t!<;' QU1ntas-fe1r..1s. às 10:30 horas 
Local. Sala ''D"- Marrom- Ane~o 11- Ramal ó\5. -

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexa:1dre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João C\eofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Dantcn Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
Italívio Coelho 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Em i vai Caiado 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama1675 
Reuniões: Quartas-feiras. às 11:00 horas 
Local: Sala "C'- Azul- Anexo 11- Ramal617. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

He1tor Dias 
Domício Gondin 
Renato Franco 
Guido Mondm 
~e\' Braga 
Funco Re.~:ende 

Francv Montara 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

ARE~A 

MDB 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

AsSIStente: M arcu-; Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
ReuniÕes: Quintas-femls. às 11:00 horas 
Local: Sala "B"- Lilás- Anexo 11- Ramal62l. 

COMISSÃO llE ~11:-<AS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

Titulares 

Arnor. de \llello 
Lu1t C.t\alc.!nte 
Le<~ndttl \LJCJel 
:\hlhm TrindJ.de 
DnrnÍL"hl (itlndin 
I enu1r \' J.rg..ts 

BenJJ.mln I· J.tJ.h 

' 
COMPOSIÇAO 

Pre.-.idente: Arnon de ~fel lo 
V1ce-Presidente: Benjamm Farah 

ARES' A 

MDB 

Suplentes 

PJ.ulo Guerr..1 
António Fernandes 
Jo~é Guiomard 

Danton Job1m 

A~~~~~~nte· \f.turtl I ''rc~ de S.l- R<~rnJ.l67~ 
Reun1;u:~ ()um!.t~-leH..I~. :~~ 11 00 hora~ 
L0c.tl· S.tl.l "l::"- Hcg:e- i\ne\o !I - RamJ.l 310 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 
{5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pn.:~idt:nte: Carlos Lindenberg 
Vke-Pre!'>idcnte: Danton Jobim 

Titulare\ 

Carlll.., Ltth.knherg 
Jl1..,é Lu11Jo ... o 
.hl\l: .\ugu ... tll 
C.ntde PinhL'lnl 

ARDIA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Campos 

Ruy Carneiro 

.\~'"lcn!c: \1.Hia Carmen Castro Souta- Ramal 134 
Rcuniúc,· Qu<trt;t'o-/ÓrJ.'i, ~s ! I :00 horas 
Llh.:al: So~l:t "I-_··- Bege- Anexo 11- Rama! 613. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinartc Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentts 

Emival Caiado 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assist_<:_nte: M~rcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reunwes: Qumtas-feiras. às 10:30 horas 
Local: Sala "B"- Lilás- Anexo li- Ramal621. 

COMISSÁO DE SAÚDE -(CS) 
(7 Membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice~Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
\Valdemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzí 
Wilson Camr.os 
Godomir M1let 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 3 t 2 
Quartas-feiras, às 10.00 horas 
Sala "B"- Lilás- Anexo li- Ramal621 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice~ Presidente: José Guiomard 

Ti1111area 

Waldemar Alcântara 
José l..indoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Alexandre Cos.ta 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Assistente.;, Marcello Zamboni- Rama1306 
Quintas-feiras, às 10.00 hoéas 
Sala "A" -Laranja-Anexo li- Rama) 623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL- ( CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso R a; nos 
Osires T eíx.eira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Amaral Peix.oto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Ca.panema 
Paulo Guerra 

Benjamin Fa.rah 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal676 
Reuniões: Quartas-feiras, às lO.OO horas 
Local: Sala .,A"- Laranja- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE TRAI)ISPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (Cf) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas. 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes, 

Dinarte Maril 
Duarte Filho 
Virgílio Távora 

Benjamin Farah 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Rama13!2 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala ''B''- Lilás-Anexo 11- Ramal62l. 

8) SERVIÇOS DE COMISSOES MISTAS., ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

COMISSOES TEMPORÁRIAS 

Chefe: J. Ney Passos Dantas - Telefone: 24-8 W5, Ramal 303 -
Local: Anexo IJ 
Assistentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ramal 
314~ Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; t~ Haroldo Pereira 
Fernandes, Rama1674. 
I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional: 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito: e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçame·:1târia (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
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LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 
PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 

FEDERAL 

Volume com 326 páginas- Preço CrS 20,00 

INDICE 

I - LEI ORGÁNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 

,a) Lei n• 5.682, de 21 de julho ,de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D.O. 
de21-7-71; ret. D.O. de23-7-71). 

b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que men­
ciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971: 

- Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D.O. de 1•-9-71). 
c) Quadro Comparativo: 

- Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 
(D.O. de 21-7-71; ret. D.O. de 23-7-71 ); 

- Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que 
menciona da Lei n• 5.682, de 21 à: julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos" (D.O. de 1•-9-71); 

- Projeto de Lei n• 8/71 (CN); e 
- Lei n• 4.740, de 15 de julho de 1965 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D.O. de 19-7-65; ret. D.O. de 3-7-65). 

d) Instruções para Organização, Funcionamento e Extinção dos Partidos Políticos- Reso­
lução n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral (D.J. de 
13-9-71). 

11 - CÓDIGO ELEITORAL 
a) Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o Código Eleitoral" (D.O. de 

19-7-65; ret. D.O. de 30-7-65). 

b) alterações: 
- Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a redação da Lei n• 4.737, de 

15 de julho de 1965 (Código Eleitoral)'' (D.O. de 6-5-66) (alterações já consigna­
das); 

- Decreto-lei n• 441. de 29 de janeiro de 1969 - "Altera e revoga dispositivos da 
Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. D.O. de 4-2-69) (al­
teraçõesjá consignadas); 

- Decreto-lei n' 1.064, de 24 de outubro de 1969 - "Altera a. redação do art. 302 
do Código Eleitoral, e dá outras providênci~s" (D.O. de 27-10-69). 

111 - SUBLEGENDAS 
- Lei n• 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui o sistema de sublegenda, e dá ou­

tras providências" (D.O. de 18-6-68). 

IV INELEGIBLIDADES 
- Lei Complementar n• 5, de 29 de abril de 1970 - "Estabelece, de acordo com a 

Emenda Constitucional n• 1, de 17 de outubro de 1969, art. 151 e seu parágrafo úni­
co, casos de inelegibilidades, e dá outras providências" (D.O. de 29-4-70). 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO. ORDEM DE PAGAMENTO 
OU VALE POSTAL. PAGÁVEIS EM BRAS( LIA. A FAVOR DO 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Posta11.503 

Via-Superf[cie: 
Semestre . 
Ano 

.Cr$ 100.00 

.CC$ 200.00 

Praça dos Três Poderes 

Brasilia- DF 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Via-Aérea: 
Semestre . .Cr$ 200.00 
Ano ........ Cr$ 400.00 

O PREÇO DO EXEMPLAR ATRASADO SERÁ ACRESCIDO DE Cr$ 0,30 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 
ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa e im­

pressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7~lumes em feição inteiramente nova, diver-
sa do estilo tradicional de Anais. + 

Ao quadro comparativo ( Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas 
Constitucionais e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início da discussão e vota­
ção da nova Constituição, seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1• VOLUME: Edição I967- 420 pág . ._ - Preço; CrS 6,00. Antecedentes da Constituição através do 
noticiário da imprensa. 

Neste volume s2.o divulgadas as principais manifestações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 
1966, em editoriais,crônicas; entrevistas e reportagens, abordando a reforma constitucional desde" indica­
ção da Comissão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergências ocorridas en­
tre os membros daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e constitucionalistas face ao proble­
ma da outorga, eleição de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do atual Congresso; o papel 
desempenhado pelos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador Moura Andrade 
e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa da independência e soberania do Poder Legislativo, críticas 
e sugestões ao Projeto de Constituição e análise dos Capítulos do Projeto originário do Executivo e re­
metido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2• VOLUME: Edição I967- 432 págs.- Preço: CrS 5.00. Primeira fase de tramitação do Projeto 
de Constituição no Congresso Nacional- Discussão e votação do Projeto. 

Este volume contém os pronunciamentos dos parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 
12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e votação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados- e ainda um índice de assuntos. 

3• VOLUME; Edição 1968- 202 págs.- Preço: CrS 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Sena­
do Federal e da Câmara dos Deputados. 

Discursos ·pronunciados antes do envio do Projeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, as-· 
sim como aqueles referentes ao período da convocação extraordinária do Congresso, com uma cobertura 
completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

4• VOLUME: Edição 1968- 1.192 págs. (2 tomos)- Preço: CrS 20,00.- Num total de 945 págs. 
Segunda fase de tramitação do Projeto de Constituição no Congresso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das emendas ao Projeto e promulgação da 
nova Constituição. 

S• VOLUME; Edição I969 -746 págs.- Preço: CrS 10,00. Comissão Mista. 
Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista encarregada de emitir parecer sobre o Projeto 

de Constituição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6• VOLUME: Edição 1969- 1.076 págs. (2 tomos)- Preço: CrS 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto 
de Constituição. · 

Este volume apresenta cada emenda com a respectiva justificação e sua tramitação detalhada: parece­
res (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mista), requerimentos (destaque, preferência, 
votação conjunta) e votação. É feita a remissão ao 49 volume da obra. com indicação nas páginas. 

7• VOLUME: Edição 1970- Quadro Comparativo. 
Constituição de 1967- Projeto originário do Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 

artigo. Volume com 282 páginas- Preço: Cr$ 8,00. 
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Constituição da República Federativa do Brasil 

PREÇOS: 

(EMENDA CONSTJTUCIONAL N' 1, DE 17-10-69} 

FORMATO DE BOLSO 

EM BROCHURA ................................ Cr$ 

ENCADERNADA EM PLÁSTICO .............. Cr$ 

ENCADERNADA EM PELICA ................... Cr$ 

2,00 
3,50 
7,00 

"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
P ARTIDARIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 páginas- Preço CrS 5,00 

1NDICE 
I- Da Filiação Pardiária 

II- Convocação da Convenção Municipal 
III - Registro das Chapas 
IV- Impugnação do Registro 
V- Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI- Ata da Convenção 
VII- Dos Livros do Partido 

VIII- Dos Diretórios Municipais 
IX- Das Comissões Executivas 
X- Dos Delegados dos Diretórios 
XI- Do Registro dos Diretórios 

XII- Dos Municípios sem Diretórios 
XIII- Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de 1972 
XIV- Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXOS 

a) Modelo n• I- Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo n' 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3- Requerimento de Registro de Chapas 
Modelo nll 4- Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modelh n• 5- Ata da Convenção 
Modelo n• 6- Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n' 7- Edital de Convocação do Diretório Municipal 
Modelo n9 8- Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n' 9- Requerimento ao Juiz Eleitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n' 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 
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Emendas Constitucionais 1 a 3 

Atos Institucionais 1 a 17 

Atos Complementares 1 a 96 

Leis Complementares 1 a 12 

Legislação Citada e Sinopse 

Obra Elaborada Pela Divisão de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

I 

(Antiga Diretoria de Informação Legislativa) 

Preço: Cr$ 15,00 

Quinta.feira 6 
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MAR TERRITORIAL 

DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PÁGINAS 

-REUNIÃO DO COMITf: JURlDICO INTERAMERICANO 

- CONFERf:NCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 

-58 CONFERf:NCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 

-ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 

-PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ASSUNTOS DO MAR 

-OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 

-LEGISLAÇÃO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 

-LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA 

-ACORDOS INTERNACIONAIS 

-REUNIÃO LA TINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO DIREITO DO 

MAR 

PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES CRS35,00 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 
COMISSÃO MISTA 

-Designação de membros (DCN- 22-8-1970, pág. 464). 
-Instalação- I• Reunião (DCN- S. 11-22-8-1970, pág. 3.486) 
-Debates- 2• Reunião (DCN- S. li- 12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e em Sessão Conjunta do Congresso 

Nacional- vide índice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
( DCN - 4-9-1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN- 2-9-1970, pág. 477) 
-Parecer do Relator às emendas (DCN- 3-9-1970, pág. 542) . 
-Debates na Comissão Mista; votação das emendas na Comissão Mista (DCN -S. li -- 12-

9-1970, pág. 3.837) 
-Votação das emendas (DCN- 4-9-197Q, pág. 613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN- 22-8-1970, pág. 464) 

MENSAGEM N• 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à consideração do Congr<sso Naciohal ( DCN 

- 22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que a matéria se transforme em Projeto de Lei 

Complementar- ( DCN -S. li - 27-8-1970, pág. 3.560) 

SANÇÃO 
-Lei Complementar n' 7/70 (D.O.- 8-9-1970, I• pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970. pág. 558) 
-Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN -.4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN -4-9-1970. pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇÚES DE 
( DCN -4-6-1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
DIRETORIA DE l:'oôFORMAÇÃO LEGISLATIVA 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal1.503 

Brasília - DF 

EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


